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 RESUMO 
 
O tema do Habitar é talvez dos mais debatidos e estudados desde sempre no 
âmbito da disciplina da Arquitectura. Acreditando que é através da Casa que o 
arquitecto mais se aproxima do “utilizador final” da sua obra, o habitante, no 
projecto da habitação assume-se o compromisso de criar o espaço que vai não só 
albergar como induzir/conduzir formas de apropriação da Casa. 
O excesso de construção de novos edifícios conduziu ao abandono do edificado 
antigo existente, o que faz surgir uma necessidade ou mesmo um imperativo de 
recuperação e reutilização de edifícios, numa perspectiva de sustentabilidade. 
Esta dissertação pretende, assim, apresentar uma reflexão sobre o que é reabilitar 
uma casa para que possa permanecer casa, recuperando as qualidades perdidas ao 
longo do tempo e integrando o necessário para que se prolongue a sua existência.  
O trabalho será desenvolvido em torno de uma pequena proposta de projecto, um 
exercício de experimentação, exploração e de procura de clarificação de 
conceitos/ideias que a investigação teórica vai expondo. Enriquece-se o processo ao 
cruzar a mesma com uma análise de casos de estudo, como amostra da sua aplicação 
construída, através de abordagens distintas. 
Grande parte dos edifícios permite, ao longo da sua vida, a sobreposição de 
formas e novas utilizações, acumulando e estratificando vários significados, mas nem 
todos têm a mesma capacidade de reutilização. A adaptabilidade dos edifícios de 
habitação urbana foi sempre uma condição essencial no desenvolvimento da cidade 
que devemos perpetuar. 
O desenvolvimento de uma análise sobre o tema da habitação e as transformações 
verificadas ao nível das suas adaptações a circunstâncias que alteram o uso e as 
formas do espaço doméstico, procura nos contributos do passado soluções para o 
habitar contemporâneo, apresentando um pequeno conjunto de reflexões. 
Interessa perceber a actualidade, ou não, de alguns destes modos de habitar a casa, 
sabendo que, apoiados em experiências do passado, podemos com maior segurança 
idealizar um modo de habitar adaptado ao nosso tempo.  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
 
Inhabiting stands as one of the most debated and studied themes in the scope of 
the discipline of Architecture. Believing that it’s through the House that the architect 
gets the closest to the “end user” of its work, the inhabitant, in the housing project we 
assume the commitment of creating the space that will not only shelter as well as 
induce/conduct ways of appropriation of the House. 
The excessive construction of new buildings led to the abandonment of the 
existing aged buildings, which led to the need or imperative of recovery and 
reutilization of these buildings, in the perspective of sustainability. 
This dissertation aims, in this way, to present a reflection about what it is to 
rehabilitate a house so it can remain a house, recovering lost qualities and integrating 
what it needs so its existence can be extended. 
This work is developed around a small proposal, an exercise of experimentation, 
exploring and searching for the clarification of concepts and ideas conducted by the 
theoretical investigation. The process is enriched by crossing this with the analyses 
of case studies as a sample of its built application through distinct approaches. 
Most buildings allows, through it’s life span, the overlay of shapes and new uses, 
accumulating and stratifying several meanings, but not all have the same ability to be 
reutilized. The adaptability of buildings of urban housing was always an essential 
condition for the development of the city that we should enhance. 
The development of an analyses about the theme of housing and the 
transformations verified at the level of its adaptation and circumstances that alter the 
uses and the ways of domestic space, presents a small gathering of reflections about 
housing in the city. 
It’s important to perceive the contemporariness, or lack of it, of some of these 
ways of inhabiting, knowing that, supported by the experiments from the past we can 
safely idealize a way of inhabiting in tune with our time. 
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DE CASAS PARA CASAS 
 
INTRODUÇÃO 
 
O tema do Habitar é talvez dos mais debatidos e estudados desde sempre no 
âmbito da disciplina da Arquitectura. Torna-se particularmente atractivo na medida 
em que é através da Casa que o arquitecto mais se aproxima do “utilizador final” da 
sua obra, o habitante. A casa constrói-se para acolher o Homem, a sua vida, o seu 
quotidiano, “esses momentos e essas horas passados dia após dia, desde a infância 
até à morte, em salas, em espaços quadrangulares e simples que podem ser 
emocionantes, e que constituem, de facto, o teatro primordial em que a nossa 
sensibilidade evolui, desde o momento em que abrimos os olhos para a vida”1. 
O arquitecto assume o compromisso de criar o espaço que vai não só albergar 
como induzir/conduzir formas de apropriação da Casa. 
 
OBJECTO E OBJECTIVO 
Actualmente deparamo-nos com um excesso de construção que faz surgir uma 
necessidade ou mesmo um imperativo de recuperação e reutilização de edifícios. “A 
procura de uma nova viabilidade para o existente traduz uma necessária 
predisposição ecológica no usufruto contemporâneo da cidade”2. 
É particularmente difícil abordar este tema no contexto actual, na medida em que 
tudo parece já ter sido dito e explorado no que a ele se refere. Mas também será 
através da reflexão crítica sobre o trabalho de outros que antes de nós se debruçaram 
sobre as mesmas questões, numa perspectiva de “recolha de ensinamentos” que se 
produzem novos juízos e se enriquecem os instrumentos projectuais que moldam a 
atitude de cada arquitecto perante os desafios de projecto que lhe são colocados. 
Esta dissertação pretende, assim, apresentar uma reflexão sobre o que é reabilitar 
uma casa para que possa permanecer casa, recuperando as qualidades perdidas ao 
longo do tempo e integrando o necessário para que se prolongue a sua existência. 
 
 
                                                          
1
 Le Corbusier, Conversa com os estudantes das escolas de arquitectura, 2003 [1943], p.33 
2
 FIGUEIRA, Jorge em “Apologia da Casa Recuperada”, Casas recuperadas=recovered houses : Portugal 2002 
2006, 2006 p.4 
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METODOLOGIA 
O trabalho será desenvolvido em torno de uma pequena proposta de projecto, um 
exercício de experimentação, exploração e de procura de clarificação de 
conceitos/ideias que a investigação teórica vai expondo, cruzando a mesma com uma 
análise de 3 casos de estudo, como amostra da sua aplicação ao projecto, com 
abordagens distintas, restringindo a atenção a obras realizadas na última década. 
 
O objectivo desta análise centra-se na hipótese de apontar o que é a especificidade 
da reabilitação de um edifício de habitação para que estas características se 
mantenham e sejam actualizadas e/ou prolongadas, repensar o modo de habitar, a 
escala de cada espaço, a possibilidade de adaptação ao longo dos anos, daí retirando 
“referências para o habitar contemporâneo em equilíbrio com os recursos existentes e 
com a máxima qualidade”3, não esquecendo que se trata de um trabalho de projecto, 
com diferentes exigências, em que o arquitecto se encontra controlado por uma 
preexistência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
3
 FERNANDES, Fátima; CANNATÀ, Michele in Territórios reabilitados=revamped landscape / Fátima Fernandes, 
Michele Cannatà ; trad. Sónia Sousa. - Casal de Cambra : Caleidoscópio, 2009. 
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I 
1. REABILITAÇÃO| RESTAURO | CONSERVAÇÃO 
1.1- CONTEXTO HISTÓRICO E REFERÊNCIAS TEÓRICAS 
 
 “En realidade, todo problema de intervención es sempre un problema de 
interpretación de una obra de arquitectura ya existente, porque las posibles formas 
de intervención que se plantean sempre son formas de interpretar el nuevo discurso 
que el edifício puede producir.  Una intervención es tanto como intentar que el 
edifício vuelva a decir algo y lo diga en una determinada dirección.”4 
 
Intervenção é um conceito que engloba diversas acções sobre o construído, desde 
a sua estrita conservação até à transformação profunda, o que sugere que essa 
diversidade seja a tradução de diferentes interpretações perante um problema, que 
também ele, revela diferentes aspectos. 
A necessidade de transformação consciente do património existente, em função da 
sua reutilização equilibrada e da necessidade de resposta às exigências do homem 
implica o desenvolvimento de instrumentos teóricos e práticos que guiem o acto de 
projectar. 
Ao partir para a análise dos processos e metodologias associados a um projecto de 
reabilitação, impõe-se perceber as questões que lhe estão associadas, os conceitos e 
teorias que representam as posturas perante a arquitectura do passado que cada época 
apresentou, consoante as suas relações com o tempo, a memória e o saber. 
Isto remete-nos para a utilização da História como instrumento operativo capaz de 
relatar diferentes exemplos e posturas adoptados nestes processos no passado, 
indispensável como base segura e sólida sobre a qual podemos apoiar novas ideias, 
experiências e invenções. 
A questão da intervenção na arquitectura histórica é aqui encarada como problema 
de arquitectura e é nesse sentido que se vai procurar a “lição do passado”, num 
diálogo com o presente. 
                                                          
4
SOLÀ-MORALES, Ignacio in  Intervenciones / Ignacio de Solà-Morales ; ed. Xavier Costa. - Barcelona : Gustavo 
Gili, 2006, p.15 
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“O olhar arquitectónico é eminentemente selectivo. O que se vê depende do que 
se sabe”5. Neste sentido, todo o estudo e investigação se torna uma busca de 
conhecimento para a melhor compreensão dos processos de concepção arquitectónica 
e transforma-se num importante instrumento de projecto na medida em que o 
enriquece. 
“O passado é, por definição, um dado que coisa alguma modificará. Coisa em 
progresso, será o conhecimento do passado que, sem paragem, se aperfeiçoa e se 
transforma.”6 
Segue-se um pequeno resumo dos acontecimentos que nos contextualizam a 
consciência patrimonial que hoje temos e as teorias que foram surgindo ao longo do 
tempo em torno desta questão. 
As definições de uma metodologia de intervenção surgem na sequência de 
questões que práticas de construção e aproveitamento de estruturas existentes 
começaram a levantar e que, no fundo, ainda hoje nos acompanham. Daí a contínua 
necessidade do estudo da história no sentido de formar uma perspectiva 
contemporânea de intervenção no construído. 
Até ao séc. XVIII, restaurar tinha um significado muito prático de reutilizar uma 
construção disponível, recuperando-a e renovando-a de acordo com os paradigmas 
arquitectónicos e normas construtivas vigentes nesse momento, com isso evitando 
um desperdício de recursos. Isto representava uma reutilização apenas funcional. 
Apesar de já as grandes civilizações Grega e Romana terem reconhecido valor aos 
artefactos produzidos por culturas anteriores como testemunhos dos seus feitos, a 
ideia de “monumento histórico” começa a gerar-se apenas por volta de 1420, em 
Roma. 
Será com o Renascimento Italiano que se inicia a “construção dos actuais 
parâmetros que informam a teoria da conservação”7. 
Período marcado por uma revolução cultural e de pensamento profunda, faz 
redescobrir e revalorizar a Antiguidade Clássica como referência, daí o interesse 
pelos edifícios antigos e o reconhecer da sua dimensão histórica que lhes vai valer a 
classificação de Monumentos Históricos. 
                                                          
5
 AGUIAR, José in Cor e cidade histórica : estudos cromáticos e conservação do património / José Aguiar. -  1ª 
ed. - Porto : Faup Publicações, 2002 
6 MENDES, Manuel ; No construído, arquitectura como problema em torno da condição disciplinar de 
arquitectura ; JA 73, Dezembro 1988, p.5 
7
 AGUIAR, José in Cor e cidade histórica : estudos cromáticos e conservação do património / José Aguiar. -  1ª 
ed. - Porto : Faup Publicações, 2002 
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Alberti estruturou a primeira teoria de projecto consistente para lidar, estética e 
arquitectonicamente, com a reutilização de preexistências, propondo três hipóteses: 
(i) continuar o monumento no estilo primitivo; (ii) tentar uma simbiose entre o estilo 
antigo e as linguagens contemporâneas, desenvolvendo um adequado projecto de 
transformação e correcção estética; (iii) ocultar ou recobrir a estrutura antiga sob 
uma nova membrana, uma nova fachada, de linguagem actualizada
8
. 
É no século XVIII que se adquire uma nova consciência da distinção entre o 
presente e o passado histórico, o que leva ao surgimento de uma ideia de restauro 
mais aproximada do seu moderno significado. 
As grandes escavações arqueológicas, que recorrem a dados científicos e a 
levantamento rigorosos, permitem sustentar uma nova visão da história da 
arquitectura, agora com bases factuais e não especulativas. 
A Revolução Francesa é apontada como a matriz do conjunto de ideias que vai dar 
corpo ao conceito de Restauro Moderno e de salvaguarda do património. 
Mas será com a Revolução Industrial que vai surgir uma nova sensibilidade face 
ao património histórico. (Re)descobre-se o valor do que se perde quando as tradições 
são postas em causa pela modernidade que desponta, revelando uma nova 
consciência histórica que fomentará a necessidade de manter contacto com 
testemunhos culturais do passado. 
A procura de aproximações teóricas mais sólidas conduzirá à gradual definição da 
nova disciplina que uns chamarão Restauro e outros Conservação, conforme as suas 
abordagens à intervenção. 
 
1.1.1- Teorias do Restauro e Conservação nos séculos XIX e XX 
 
É no permanente confronto entre o desejo de preservar e a vontade de actualizar a 
arquitectura herdada do passado que se desenvolvem as teorias de intervenção. 
França e Inglaterra destacam-se como pólos de reflexão que se opõem em torno 
desta questão, defendendo distintas metodologias e soluções para os problemas 
práticos que se colocam. As interpretações dos valores atribuídos aos monumentos 
nestes países marcarão a diferença nas suas posturas, com os franceses mais voltados 
para o futuro e os ingleses mais nostálgicos e agarrados ao passado. 
                                                          
8
 De re aedificatoria 
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RESTAURO ESTILÍSTICO 
 
Viollet-Le-Duc (1814-1879) será a personagem de destaque neste debate em 
França, representando um dos primeiros e mais influentes teóricos da preservação do 
património histórico. 
Para este arquitecto, restaurar um edifício não é mantê-lo, repará-lo ou refazê-lo, 
é restaurá-lo num estado completo que pode nunca ter existido em algum momento.
9
 
Instaurava-se assim uma ideia de restauro como prática projectual e disciplinar 
específica, distinta da concepção de novas arquitecturas, em que a intervenção no 
monumento significava proceder à sua reconstrução ou reintegração de partes em 
falta tendo como referencia a analogia com o estilo original. 
O maior interesse da conservação estava na garantia de sobrevivência da 
identidade nacional tal como esta era transmitida em imagem arquitectónica, mesmo 
que em detrimento da própria matéria. 
Esta postura claramente interventiva, que procura devolver uso, prático ou 
memorial, à ruína enquanto arquitectura, era imprescindível para a conservação dos 
monumentos. Esta reutilização funcional era incompatível com a valorização estética 
da ruína, enquanto ruína, tão apreciada pelos românticos, como Ruskin. 
O monumento representava um determinado tempo, com a sua lógica estilística 
particular, daí que se defendesse o conhecimento destes documentos privilegiados 
para melhor compreensão da História. 
Como método projectual, procura o conhecimento rigoroso da linguagem com que 
se exprime o valor do monumento para estabelecer os critérios de analogia com que 
se vai pautar a intervenção, revelando uma referenciação directa na História e na 
Arqueologia. 
Esta doutrina de restauro terá um forte impacto na Europa, muito para além do 
início do século XX, chegando mesmo a tornar-se oficial em alguns países. 
 
 
 
 
                                                          
9 CHOAY, Françoise, ALEGORIA DO PATRIMÓNIO / Françoise Choay ; trad. Teresa Castro. - Lisboa : Ed. 70, 2000 
p.185 
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RESTAURO ROMÂNTICO / CONSERVAÇÃO ESTRITA 
 
John Ruskin (1819-1900) será a figura de destaque da reflexão em torno da 
conservação em Inglaterra, que se opunha fortemente às convicções do seu 
contemporâneo francês, Viollet-Le-Duc. 
A sua ideologia foi divulgada através de dois textos fulcrais: The Stones of Venice, 
de 1851-1853, e, sobretudo, no seu célebre livro The seven lamps of architecture, 
publicado pela primeira vez em 1849. 
A importância da salvaguarda da herança arquitectónica do passado residia na 
ideia de que esta representava um suporte da memória que mantinha vivo o laço com 
o passado que constrói a identidade de uma cultura. Daí condenar a reinterpretação 
estilística e conjectural, a realização de cópias ou acrescentos a elementos originais, 
sob pena de perda definitiva de grande parte do conteúdo documental dos 
monumentos históricos, afectando a sua autenticidade testemunhal, valor evocativo e 
poético. 
Admite-se apenas a consolidação dos monumentos, o reforço estrutural e as 
reparações pontuais quando existe o risco de perda e quando estas intervenções não 
sejam visíveis e se utilize como referência a aparência do edifício tal como foi 
encontrado. As marcas do tempo são consideradas parte da essência do monumento. 
Esta abordagem de não-intervenção no monumento, contribuiu para sustentar a 
conservação como metodologia de preservação patrimonial alternativa ao restauro. 
Com o final do século XIX, estas teorias começam a ser postas em causa por 
outras mais equilibradas, fundamentadas na investigação da verdade objectiva dos 
factos, que se irá revelar diferente para cada obra de arte. 
 
RESTAURO HISTÓRICO 
 
Em Itália, percebemos através das ideias de Luca Beltrami (1854-1933) a procura 
de uma abordagem mais específica em cada caso, abandonando os critérios 
violletianos de preenchimento por analogia estilística e reconstituição formal, porque 
cada monumento se assume agora como um facto único e distinto. 
Apesar disso, Beltrami defendia uma posição interventiva, de reconstituição da 
expressão da essencialidade artística de cada monumento, permitindo a leitura do seu 
contributo específico enquanto obra de arte. 
12 
 
O principal objectivo do restauro torna-se então o de preservar o legado artístico 
do monumento e dos seus valores figurativos, que compõem a sua identidade e 
autenticidade, convertendo assim a intervenção num acto criador, assente em 
métodos rigorosos e fidedignos de investigação histórica, com base em provas 
objectivas, vestígios físicos e documentais. 
Enquanto método, defendia a eliminação das sobreposições e acrescentos que 
alterassem a integridade e a validade do reconhecimento arquitectónico de um 
monumento, acreditando na capacidade para reduzir os estragos causados pelo tempo 
que, ao contrário do defendido por Ruskin, não é visto como mais-valia. 
Desta visão do restauro como intervenção de reconstrução ampla, da prática do 
com’era dov’era, surgem “projectos cópia” que são aceites como fidedignas quando 
se baseiam em dados documentais credíveis, permitindo reconhecer e restituir a 
totalidade das características arquitectónicas e artísticas dos monumentos. 
Esta opção provocará uma adulteração da realidade com consequências teóricas 
na irremediável afectação da autenticidade histórica e estética. 
 
RESTAURO FILOLÓGICO 
 
Camilo Boito (1836-1914) procurou conciliar na sua análise as teorias 
estritamente conservacionistas com as práticas do restauro propondo que estas 
fossem condicionadas à total garantia de autenticidade histórica e arquitectónica do 
monumento enquanto testemunho histórico, sem no entanto negar a importância do 
valor artístico. Tal como alguns dos seus antecessores, considerava a reutilização um 
importante meio de salvaguarda dos monumentos. 
É a partir das suas reflexões que se vão redigir as linhas gerais da 1ª Carta Italiana 
da Conservação e que serão a base de uma nova teoria da Conservação 
suficientemente sólida para assegurar a preservação dos valores históricos, espirituais 
e estéticos dos edifícios, mas permitindo a abertura a uma reutilização 
contemporânea do monumento. 
Na referida Carta, os monumentos são vistos como documentos privilegiados da 
história dos povos e como peças de estudo da história da arquitectura pelo que não se 
admite a sua alteração devido ao risco desta conduzir, no futuro, a deduções 
históricas erróneas. 
13 
 
O restauro é considerado o último recurso quando se demonstra a necessidade de 
intervir num monumento. Este deveria ser antes consolidado que reparado ou 
restaurado, evitando renovações ou acrescentos, que só seriam admissíveis por 
motivos de força maior, como por exemplo, razões estruturais inequivocamente 
justificadas. 
Exige-se que estas partes novas se executem de forma a transmitir um carácter 
distinto da construção original, com materiais diferentes, identificando a sua 
contemporaneidade sem interferir com o aspecto artístico do monumento. 
Não se aceitam depurações em nome de uma pretensa unidade estilística do 
monumento, devem-se sim preservar acrescentos e modificações de valor histórico e 
artístico introduzidos em épocas posteriores, pois também fazem parte da sua 
identidade e história. 
Sugere-se o registo das operações de restauro, identificando claramente as 
intervenções efectuadas. 
Boito torna-se, através destes princípios, um dos mais importantes responsáveis 
pela fundação da conservação enquanto disciplina específica do conhecimento 
humano e a sua influência será estendida através dos seus discípulos, chegando 
mesmo a influenciar a redacção de um documento fundamental na História da 
Intervenção: a Carta de Atenas para o Restauro de 1931. 
 
ALOÏS RIEGL = INVENTÁRIO DOS VALORES DO PATRIMÓNIO 
 
Aloïs Riegl (1858-1905), historiador de arte austríaco, contribuiu com um 
trabalho de análise crítica da noção de monumento histórico, começando pela 
distinção entre esse conceito e o de monumento, sendo que o histórico se irá definir 
de acordo com os valores que lhe foram atribuídos ao longo do tempo. 
“o monumento é uma criação deliberada, cujo destino foi assumido a priori e à 
primeira tentativa, ao passo que o monumento histórico não é desejado inicialmente 
e criado enquanto tal. (…) Todo o objecto do passado pode ser convertido em 
testemunho histórico sem ter tido por isso na sua origem um destino memorial. 
Inversamente, recordemo-lo, todo o artefacto humano pode ser deliberadamente 
investido de uma função de memória.”10 
                                                          
10
 CHOAY, Françoise, ALEGORIA DO PATRIMÓNIO / Françoise Choay ; trad. Teresa Castro. - Lisboa : Ed. 70, 2000 
p.24-25 
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O “Culto Moderno dos Monumentos” é o texto publicado em 1903 onde Riegl 
expõe um profundo raciocínio crítico, numa primeira interpretação da conservação 
dos monumentos de acordo com uma teoria dos valores que se vai tornar obra 
fundadora para as teorias do restauro. 
Nela contrapõem-se duas categorias principais de valores associados aos 
monumentos: os valores memoriais e os valores de contemporaneidade, referentes 
ao momento presente. 
Os valores memoriais incluem o valor de antiguidade, adquirido pela 
sobrevivência de um objecto à passagem do tempo, da qual resultam marcas que o 
transformam em testemunho. Este novo conceito será fundamental na ampliação do 
universo dos bens a que se aplica, ainda hoje, a noção de valor patrimonial. 
Os valores de contemporaneidade incluem os valores artísticos relativos que se 
referem a uma sensibilidade contemporânea; o valor de novo, que a sociedade 
sempre atribuiu a uma aparência fresca, de recém-acabado, na preferência pelo novo 
em detrimento do velho; e o valor de uso, que será o que distingue o monumento 
histórico das ruínas, que não possuem valor de uso, apenas valor memorial e 
histórico. 
A possibilidade de existência de exigências simultâneas regidas por critérios 
opostos, revelam o relativismo das condições culturais e dos requisitos particulares 
no quadro dos quais se definem os valores específicos de cada período de produção 
artística e por isso recusa critérios de avaliação artística absolutos e universais. Cada 
caso é um caso. 
O enunciado preciso dos valores, a ponderação entre o seu peso e a eventual 
existência de oposição relativa entre os diferentes valores do monumento, resulta 
numa dialéctica que permite uma manifestação de objectivos, metodologias e meios 
para conseguir a sua conservação, no fundo, determina a estratégia de salvaguarda ou 
restauro mais adequada. Tudo isto depende de forma directa de uma correcta 
avaliação dos valores patrimoniais em presença. 
 
RESTAURO CIENTÍFICO 
 
Representa uma nova metodologia de conservação que procurava garantir a 
sobrevivência da autenticidade dos monumentos enquanto documentos históricos e 
enquanto obras de arte, recusando a sua renovação de acordo com paradigmas 
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arquitectónicos contemporâneos, por esta afectar drasticamente a salvaguarda desses 
valores. 
É incentivada a intervenção mínima, contrapondo ao restauro a prática da 
consolidação estrita e a manutenção regular, ou eventualmente extraordinária, dos 
monumentos. 
Gustavo Giovannoni (1873-1947) foi o primeiro na sustentação teórica do 
conceito de património urbano, realçando a importância das relações contextuais que 
os monumentos travam com o sítio da sua implantação, com a arquitectura e o 
urbanismo da sua envolvente. 
A sua teoria baseia-se na dualidade monumentos vivos / monumentos mortos, e 
propõe cinco modelos de actuação, ordenados segundo uma hierarquia de prioridade: 
(1) consolidação; (2) recomposição; (3) remoção; (4) completamento; (5) inovação. 
Previa-se a possibilidade de uma modernização moderada de núcleos urbanos 
históricos processada através da realização de intervenções localizadas, por exemplo, 
procedendo a demolições selectivas que pudessem gerar melhores condições 
ambientais, tendo sempre presente a importância da salvaguarda do contexto. 
Esta foi a teoria que foi sistematizada na Carta de Atenas de 1931 e foi 
amplamente aplicada entre as duas Guerras Mundiais, mas uma vez chegada a 
destruição massiva causada pela 2ª Grande Guerra, entrou em crise. 
 
RESTAURO CRÍTICO 
 
Os danos provocados pela 2ª Guerra Mundial tornaram urgente a recuperação de 
monumentos e cidades históricas completamente destruídas, fazendo ressurgir o 
debate em torno do restauro e, consequentemente, o abandono dos métodos 
anteriores à guerra. 
É neste contexto que vai surgir uma nova concepção do restauro, uma vez que a 
sobrevalorização histórica dos monumentos defendida por Boito e Giovannoni com 
as suas respectivas intervenções lentas e complicadas já não respondiam com a 
eficácia que se impunha. 
Cesare Brandi (1906-1988) foi um importante investigador italiano que valorizou 
o juízo crítico como instrumento para a intervenção em pré-existências, numa nova 
concepção do restauro que rejeita que todas as marcas de várias fases da história são 
igualmente relevantes na construção do edifício, não deixando no entanto de 
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respeitar a pátina como passagem do tempo e a intervenção torna-se mais um 
episódio na história do monumento. 
No chamado então restauro crítico, percebem-se duas atitudes distintas, entre a 
vontade de respeitar a obra de arte, no seu estado actual e a vontade criativa de 
assumir a iniciativa e a responsabilidade de intervir de modo a alterar a sua forma, 
com o propósito de aumentar o próprio valor do monumento. O restauro deve então 
apoiar-se no juízo crítico como meio de distinguir o que é essencial do acessório, 
tornando-se um importante instrumento de projecto. Cada caso concreto deve ser 
resolvido com as pistas que a própria matéria do monumento devolve ao arquitecto. 
A importância da matéria da obra de arte como insubstituível e transmissora da 
sua imagem, linguagem e identidade faz da sua alteração ou substituição uma grande 
perda. Assim, toda a restituição e acrescentos devem ser facilmente identificáveis. 
Rejeita uma ideia de restauro por analogia com outras obras da mesma época, mas 
no entanto, não deixa de parte a adopção de uma postura mais criativa nas 
intervenções. 
Importa que nenhuma intervenção de restauro seja impeditiva de restauros futuros, 
antes que os facilite. 
A Teoria del Restauro (1963) é, assim a obra em que Brandi aborda os grandes 
temas do restauro: como a unidade da obras de arte, a sua matéria, o tempo, as 
lacunas, os acrescentos e reconstruções, a pátina e a limpeza, partindo da premissa 
segundo a qual o Restauro é o momento do reconhecimento da importância da 
consistência física do monumentos e da sua dupla existência, estética e histórica, 
como características essenciais para a sua transmissão para o futuro. 
 
AS CARTAS ITALIANAS S0BRE O RESTAURO DE 1972 E 1987 
 
CARTA DEL RESTAURO DE 1972 
 
Com forte influência das teses de Brandi e avançando com alguns dos princípios 
apenas enunciados na Carta de Veneza, surge em Itália a Carta del Restauro, 
documento de âmbito nacional que, representando um avanço metodológico 
disciplinar, acaba por ter uma influência a nível europeu. 
Será neste documento que se fará uma distinção explícita entre salvaguarda e 
restauro: a salvaguarda representa medidas de conservação sem intervenção directa 
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sobre a obra enquanto o restauro inclui qualquer intervenção directa para a 
transmissão da obra de arte para o futuro. 
Em termos teóricos foi também de grande inovação a introdução do conceito de 
reversibilidade e o equiparar a obras de arte os conjuntos de edifícios de interesse 
monumental, histórico ou ambiental, especialmente centros históricos, para assegurar 
a sua salvaguarda e restauro. 
 
CARTA DA CONSERVAÇÃO E DE RESTAURO DE OBJECTOS DE ARTE E 
CULTURA DE 1987 
 
Este documento surgiu da necessidade de actualizar a Carta del Restauro de 1972, 
apresentando grandes diferenças a nível conceptual, na constatação de que esta 
apenas estendia à arquitectura e ao património urbano princípios de conservação 
desenvolvidos sobretudo para aplicar em obras de arte móvel, privilegiando os 
aspectos visuais sobre os construtivos ou estruturais. 
As grandes inovações desta carta resultam da procura de um estatuto próprio para 
a conservação arquitectónica e urbana, com métodos de abordagem mais específicos. 
Defende-se a importância dos programas de manutenção regular, não só como 
meio para evitar as mais amplas intervenções de restauro mas também para 
funcionarem como base de transmissão de conhecimentos técnicos. 
Os principais tipos de intervenção previstos para o controlo do edificado 
desenvolvem-se no sentido de manter a estrutura existente e um uso equilibrado da 
mesma, considerando-se de particular relevância o respeito pelas qualidades 
tipológicas, construtivas e funcionais do organismo, evitando transformações que 
alterem o seu carácter; a “renovação funcional” dos espaços interiores, que será 
permitida apenas onde se demonstre indispensável para manter o uso do edifício, 
evitando funções que deformem excessivamente o equilíbrio tipológico-construtivo 
da arquitectura. 
 
1.1.2- As Convenções Internacionais 
 
A análise das diversas teorias abordadas anteriormente, dão conta de como as 
noções de Restauro e Património se foram alterando significativamente ao longo dos 
séculos. A prática da intervenção impele a uma reflexão e análise crítica na busca de 
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novas soluções, contexto que motivou a escrita de diversos documentos acerca do 
património histórico, numa importante tomada de consciência da sua importância. 
Desenvolve-se então um conjunto de regulamentação como base orientadora das 
intervenções, que é importante conhecer, mas sobretudo saber interpretar. 
Assim, propõe-se uma pequena síntese dos mais influentes e importantes 
documentos internacionais que se geraram em torno desta problemática. 
 
CARTA DE ATENAS DE 1931 
O primeiro documento (de carácter normativo) a ser redigido, foi a Carta de 
Atenas de 1931, uma síntese das conclusões da primeira conferência internacional 
sobre o Restauro. 
Representa um ponto de viragem no conceito de conservação do património, 
concebendo uma metodologia geral dentro do espírito de entendimento recíproco e 
de cooperação entre os países representados que a deveriam aplicar. 
Registam-se então algumas das ideias condutoras do restauro moderno, numa 
tendência de manutenção regular e de respeito por todos os testemunhos de outras 
épocas, abandonando as restituições integrais. Incentiva-se o uso dos monumentos 
para o qual foram construídos de forma a respeitar o seu carácter histórico e 
estilístico, legitimando-se a recomposição de elementos originais encontrados. O uso 
de técnicas e materiais novos é admitido sempre que não altere o aspecto externo. 
Neste sentido, procura-se uma colaboração com as ciências para um maior controlo e 
conhecimento das diversas ameaças aos monumentos e a difusão dos resultados 
obtidos em publicações internacionais. 
Reconhece-se a necessidade de realização de inventários nacionais acompanhados 
de material gráfico, para que seja possível criar arquivos com a documentação 
relativa aos monumentos históricos. 
Declara-se que estará a cargo dos vários estados a resolução dos problemas que 
possam surgir entre o direito público e os interesses privados, tomando por 
prevalente o direito colectivo. 
Mas uma das conclusões mais interessantes está no facto de se reconhecer que o 
melhor modo de assegurar a conservação dos monumentos está relacionado com o 
afecto e o respeito sentido por eles, daí a importância da educação das novas 
gerações para o interesse de protecção dos testemunhos da civilização. 
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CARTA DE VENEZA DE 1964 
A título de conclusão do II Congresso Internacional de Arquitectos e Técnicos de 
Monumentos Históricos de 1964, surge a Carta de Veneza ou Carta Internacional 
para a Conservação e Restauro, documento mais amplo, rigoroso e completo que o 
referido anteriormente. 
Nele se reafirma a importância dos monumentos da humanidade como património 
comum que deve ser transmitido para o futuro na sua completa integridade. 
A sua verdadeira inovação está na ampliação da noção de monumento como 
criação arquitectónica isolada mas também o ambiente urbano ou paisagístico que 
constitua o testemunho de uma civilização particular, de uma evolução significativa 
ou de um acontecimento histórico. Nesse sentido é fundamental a manutenção das 
condições ambientais, da essência do monumento, evitando todo o tipo de 
construção, demolição, utilização ou intervenção que possa alterar as relações entre 
os volumes, os materiais, as cores e a envolvente. 
Ao alargar a dimensão do conjunto, o documento incitou a reflexão sobre a 
salvaguarda dos centros históricos, desenvolvida mais tarde noutros documentos. 
Este será o último documento a expressar uma visão “tradicional” do restauro, 
fixando uma doutrina de grande impacto teórico e prático mas que deixa em aberto a 
legislação em torno da arquitectura contemporânea. 
 
CARTA DE TOLEDO DE 1986 
Mais tarde, em 1986, surge no seguimento da reunião do Conselho Internacional 
de Monumentos e Sítios (ICOMOS) um complemento à Carta de Veneza, a Carta 
Internacional para a Conservação das Cidades Históricas ou Carta de Toledo, que se 
fixava nas cidades históricas e na sua protecção, restauro e desenvolvimento coerente 
em adaptação harmoniosa à vida contemporânea. 
Existe neste documento uma grande dependência em relação ao conceito de 
autenticidade, que se considera um conjunto de valores materializados na cidade 
histórica, que vai abranger desde o seu carácter aos elementos materiais que 
constroem a morfologia urbana, as formas e linguagens da sua arquitectura até às 
próprias funções da cidade, cuja perda poderia comprometer a salvaguarda desse 
património urbano. 
Mas a ideia de autenticidade revela aqui também uma dependência em relação à 
cultura do tempo e da forma como as tradições são entendidas. 
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DOCUMENTOS INTERNACIONAIS MAIS RECENTES 
 
CARTA DE NARA 1994 
No seguimento da Convenção do Património Mundial aprovada pela Conferência 
Geral da UNESCO de Paris, em 1972, foi criado um comité responsável pela gestão 
dos processos de candidatura de bens patrimoniais à classificação como Património 
Mundial. Nesse sentido, em 1977, o Comité do Património Mundial decidiu 
promover a redacção de um documento base onde impôs o conhecido “teste da 
autenticidade” como um dos critérios de maior importância para o exame, avaliação 
e qualificação dos bens patrimoniais candidatos a uma inscrição como 
“extraordinário valor universal”. 
Daqui resultou uma longa discussão internacional sobre o tema da 
“autenticidade”, que foi retomado recentemente, em 1994, com dois encontros 
promovidos pela UNESCO, ICCROM e ICOMOS, o primeiro realizado em Bergen, 
Noruega e o segundo em Nara, no Japão. 
Propõe-se então a substituição do referido sistema de avaliação da UNESCO por 
uma nova e mais flexível abordagem. 
Os principais aspectos inovadores do documento de Nara foram considerar a 
autenticidade como dependente das realidades das diferentes culturas e a proposta de 
uma nova grelha que define aspectos específicos que passarão a conformar o 
julgamento do valor de autenticidade de um património. 
Fica definitivamente assumido o principio da diversidade cultural na conformação 
dos valores patrimoniais, pelo que as acções consideradas para a preservação dos 
valores existentes deixam de obedecer a um modelo exterior rígido e passam a 
depender dos diferentes contextos técnico-culturais de cada país. 
 
CARTA DE CRACÓVIA 2000 
A Carta de Princípios para a Conservação e Restauro do Património Construído, 
que Portugal subscreveu, vem acrescentar a esta problemática o entendimento do 
edifício como um todo e não uma soma de partes em que umas são mais importantes 
que outras, reconhecendo o valor intrínseco do sistema construtivo do mesmo, 
colocando-o a par de outras áreas envolvidas na conservação do património 
construído, nomeadamente com o valor arquitectónico, histórico e artístico. 
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Defende-se um investimento em medidas de carácter preventivo e numa 
intervenção apoiada numa investigação pluridisciplinar e a reconstrução de ruínas só 
será válida se se provar o seu valor excepcional. 
A documentação escrita expandiu-se ao longo dos últimos anos, evoluindo 
constantemente, acrescentando informação, mas o destaque ainda se dirige para a 
Carta de Atenas e para a Carta de Veneza. 
Será importante não esquecer, no entanto, que é fundamental que delas se faça 
sempre uma análise e interpretação crítica, já que, como foi sendo verificado, cada 
caso é um caso. 
 
 
1.2-  A PROBLEMÁTICA DA INTERVENÇÃO EM EDIFÍCIOS 
HISTÓRICOS 
A memória gera a nossa identidade como indivíduos e como comunidade. Será 
um olhar atento à história e o seu profundo conhecimento que nos tornará capazes de 
adaptar e transformar a memória de modo mais adequado e moldar-nos a 
sensibilidade para reconhecer o que é fundamental e o que é acessório. 
Pela análise das diversas teorias e cartas de recomendações percebe-se que é 
impossível aplicar um método projectual universal, daí a necessidade de reflexão e 
procura constantes de directrizes que funcionem como guião de intervenção. 
Intervir em preexistências é “dialogar com o passado”. Para que esse diálogo se 
estabeleça da melhor forma, cabe ao arquitecto ter um conhecimento profundo de 
como se interveio ao longo da história, como foi entendido o valor histórico e 
artístico e qual é esse entendimento hoje, para que o projecto cumpra os objectivos e 
exigências actuais. 
A história será uma ferramenta enriquecedora e não constrangedora do projecto, 
como referência e não como objecto de cópia. 
O objectivo comum a qualquer intervenção será sempre o de prolongar a vida do 
edifício no tempo. 
Sendo o passado incontornável e sabendo que faz parte do presente, o arquitecto 
tem assim a responsabilidade de o assumir como história, interpretando-o e 
projectando-o para o futuro. 
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Nas últimas décadas percebeu-se que a reabilitação urbana será fundamental, 
devido à tomada de consciência do papel que as peças arquitectónicas prestam na 
definição da história, da cultura e da essência de um lugar. 
Grande parte dos edifícios permite, ao longo da sua vida, a sobreposição de 
formas e novas utilizações, acumulando e estratificando vários significados, mas nem 
todos têm a mesma capacidade de reutilização, que depende de uma série de factores, 
como a sua tipologia, enquadramento paisagístico, relação com a envolvente e com a 
comunidade. Assim, a intervenção pode ser feita de várias formas, não esquecendo a 
importância da constante necessidade de adoptar uma postura crítica e consciente 
adequada. 
Qualquer que seja a postura, mais conservacionista ou mais interventiva, tem que 
ser fundamentada num profundo conhecimento da história, pois a intervenção de 
hoje representa nela mais um episódio e não será o último. 
Intervir com eficácia e sensibilidade num edifício antigo implica conhecê-lo 
profundamente, cada pormenor da sua história, de modo a que seja possível construir 
uma interpretação pessoal no novo projecto. 
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2. HABITAÇÃO 
 
O interesse pela problemática da adaptação do edificado corrente à habitação 
contemporânea nasce da convivência constante com o estado de degradação em que 
se encontra uma parte considerável do tecido construído do centro histórico da 
cidade do Porto. 
Quem a percorre, apercebe-se que o restabelecimento da imagem arquitectónica 
bem como da identidade cultural da cidade pode ser uma mais-valia, mas levanta-se 
a questão da (in)adaptabilidade dos modelos antigos da habitação aos novos modos 
de vida, bem como às novas exigências contemporâneas do conforto. 
O edificado que chega até nós, ao longo de vários anos de existência, teve que ser 
capaz de se adaptar às exigências de cada época, sofrendo alterações ao nível do 
volume, fachadas, acessos e organização.  
Importa pois estudar as abordagens ao programa da habitação na cidade que a 
história nos foi mostrando. 
Projectar uma casa nos dias de hoje implica indagar a ideia de habitar 
contemporânea, mas não é possível conceber uma ideia de casa contemporânea 
alheia à experiência histórica, do passado. 
“ O passado abunda em paradigmas ainda não esgotados e possui os termos da sua 
própria superação e a arquitectura, apesar da realidade física, tectónica, encontra a 
sua razão numa ideia de habitar, de programa, de espaço, de sítio, numa atribuição de 
significados, numa consciência de transformação, que vai mais além que a confiança 
num progresso inevitável conduzido pela revolução técnico-científica ou da 
expressividade individual. “11 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
11
 LAMEIRA, Gisela, O habitante na arquitectura,   Arquitectura Ibérica  nº 16, Habitar 
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2.1 -  EVOLUÇÃO DA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR NA CIDADE A 
PARTIR DO SÉC. XVIII E CONTEXTUALIZAÇÃO DOS “MODOS DE 
HABITAR” 
 
A habitação modifica a sua composição conforme vai evoluindo a estrutura 
familiar, adapta-se à forma de vida dos seus habitantes, da casa rural à habitação 
urbana industrial, de uma estrutura familiar complexa a outra nuclear mais 
simplificada.  
Novos hábitos sociais, novos grupos sociais, novas tecnologias, novas 
necessidades, novos ritmos de vida, são aspectos que alteram forçosamente a nossa 
expectativa da habitação, que continua a basear-se num programa hierarquizado, 
fundamentado na organização familiar. 
O desenvolvimento de uma análise sobre o tema da habitação e as transformações 
verificadas ao nível das suas adaptações a estas circunstâncias que alteram o uso e as 
formas do espaço doméstico, procura nos contributos do passado soluções para o 
habitar contemporâneo, apresentando um pequeno conjunto de reflexões sobre a 
habitação urbana da cidade. 
As sucessivas alterações surgiram sempre numa relação próxima com o papel da 
família. A evolução da sociedade e respectiva influência na forma como os 
habitantes se foram adaptando à mudança conduziram a uma transformação 
arquitectónica em constante adaptação às novas necessidades surgidas. 
Interessa perceber a actualidade, ou não, de alguns destes modos de habitar a casa, 
sabendo que, apoiados em experiências do passado, podemos com maior segurança 
idealizar um modo de habitar adaptado ao nosso tempo.  
Nestas transformações que procuram responder às necessidades quotidianas da 
actividade humana, faz-se sentir a força dos hábitos e dos modos de construir que as 
precedem. 
O tecido urbano das cidades foi formado essencialmente por casas unifamiliares. 
As casas urbanas representavam uma multiplicidade de funções e ocupações e desde 
a época medieval que o lugar de habitar era também o lugar de trabalhar. As oficinas 
eram extensões da casa, desenvolvendo-se no piso térreo com ligação directa à rua, 
enquanto as actividades ligadas ao campo normalmente se desenvolviam no exterior 
pelas traseiras. 
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A habitação urbana corrente continua a apresentar um uso misto do edifício: 
comércio e lojas nos pisos inferiores e habitação nos superiores. 
A casa burguesa urbana por definição, vai constituir-se a partir do século XVII 
como lugar para habitar, criando as condições para o desenvolvimento daquilo que se 
podia denominar de “domesticidade”, ou seja, a qualidade que resulta da associação 
da intimidade e da privacidade à habitação. 
Será no século XVIII que se inicia a modificação dos conceitos de doméstico e 
privado. A separação do espaço de trabalho do espaço da vida doméstica é 
determinante para a consagração do privado e da intimidade familiar, que até aí não 
existia. A família tende a reduzir-se ao seu núcleo, o que obriga a uma organização 
mais específica. Tudo isto será traduzido na configuração do espaço doméstico. 
Podemos dizer que a Revolução Industrial teve um papel fundamental na 
transformação que veio a alterar a noção de habitação nos finais do século XIX e 
princípios do século XX. 
Determinada pela difusão de invenções que inovaram radicalmente a maneira de 
habitar da sociedade europeia, como por exemplo, a água canalizada e os esgotos, o 
desenvolvimento da indústria cerâmica que democratizou o uso dos sanitários e a 
introdução da electricidade para uso doméstico, fez surgir um novo conceito de 
funcionalidade da habitação, que levou a uma progressiva especialização dos 
espaços. 
Anteriormente, não havia interesse em relacionar os espaços com a natureza da 
sua utilização, não havia distinção entre os compartimentos no que respeita ao seu 
uso, os espaços eram indiferenciados. 
A partir do século XIX, a organização dos espaços diversifica-se, num processo 
lento de especialização e de um protagonismo da intimidade e da domesticidade 
como conceitos estruturadores da mesma. 
Outro conceito que traz alterações à organização do espaço da habitação é a 
privacidade. A possibilidade de um individuo usufruir de um espaço apenas seu, um 
quarto, vai impulsionar uma evolução da organização do espaço doméstico no 
sentido de uma maior compartimentação e de uma organização das circulações que 
confere privacidade aos espaços mais íntimos. 
O quarto deixou de ser um espaço disponível para qualquer fim, as salas foram 
perdendo o seu papel de compartimento multifuncional e os espaços de serviço 
subdividiram-se cada vez em mais núcleos dedicados às diferentes funções. 
27 
 
Cria-se uma compartimentação cada vez maior, provocando alterações profundas 
na forma de organização interna dos edifícios que, para além de mais 
compartimentos, têm agora mais área. 
A relação público/privado passa a manifestar-se não só na progressão do piso 
térreo para os pisos superiores, como também na passagem dos compartimentos de 
frente para os de trás. 
Simultaneamente, a escada, ao ser colocada numa posição de destaque, passa a 
desempenhar um papel estruturador na caracterização formal do espaço da casa. 
Os edifícios passam a reflectir uma lógica de organização tripartida: áreas 
comuns, de serviço e íntimas. 
A circulação assume-se no espaço doméstico como um importante dispositivo de 
composição e caracterização espacial. O piso que assume maior protagonismo na 
organização da circulação é o rés-do-chão, onde se estabelece o acesso ao exterior e 
onde habitualmente se localizam as principais divisões de uso comum. 
Verificamos que, ao longo do tempo, diferentes elementos vão sendo adicionados 
ou removidos ao espaços da casa, são introduzidos diferentes concepções na 
articulação dos espaços, nos mecanismos de transição, revendo a sua hierarquização 
e valor simbólico e procura-se inovar nos dispositivos para responder a essas 
solicitações, numa constante procura de resposta aos modelos sociais que 
sucessivamente apresentam novas necessidades. 
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2.2 – A PROBLEMÁTICA DA REABILITAÇÃO APLICADA À 
HABITAÇÃO 
A revolução dos estilos de vida pode ser resultado de mudanças profundas na 
actividade humana ou decorrente da alteração dos padrões espaciais que conformam 
a habitação. Um exemplo desta transformação poderá ser a separação entre o 
trabalho e o espaço doméstico, verificada a partir do século XVIII, um aspecto que 
hoje volta a ser repensado, com as formas de trabalho no domicílio e maior presença 
em casa, associadas a novos estilos de vida e formas de organização da estrutura 
familiar. 
Cada momento traz as suas manifestações específicas, não só no que se refere à 
história da arquitectura mas também na forma como são traduzidas as novas 
respostas espaciais de novos usos, sistemas de distribuição e processos de 
composição formal. 
A procura de conforto, a organização mais racional do espaço doméstico e a 
sistematização de novos tipos de habitação foram e serão algumas das solicitações a 
impor a introdução de novas técnicas e dispositivos espaciais. 
A adaptabilidade dos edifícios de habitação urbana foi sempre uma condição 
essencial no desenvolvimento da cidade que devemos perpetuar. 
A novidade do habitar contemporâneo gera-se em novas relações espaciais e na 
proposta de espaços mais ambíguos, passíveis de diferentes interpretações por parte 
do habitante, já que agora teremos que olhar no sentido de várias concepções de 
habitante, do individuo e o do modo como cada um utiliza a casa mais do que o 
conceito de “família” que imperou durante tão longo período. 
Pela pequena análise da evolução da habitação a partir do século XVIII, percebe-
se que esta “ambiguidade” dos espaços não é uma novidade, será apenas um “recuo” 
na história, mas em diferentes moldes. 
No projecto da casa contemporânea tomamos como adquiridos conceitos de 
privacidade, conforto, funcionalidade que se foram conquistando ao longo da 
história, mesmo que podendo questioná-los à luz do conhecimento que temos hoje 
dos novos hábitos e tecnologias e percebendo que alguns permanecem imutáveis, 
revelando que os processos de evolução se baseiam sempre num paralelo entre 
continuidade e inovação. 
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Já não questionamos se um projecto de uma habitação unifamiliar terá quartos, 
podemos sim reflectir em que moldes os apresentamos, se os restantes 
compartimentos terão um uso definido à partida ou se lhes atribuímos características 
que permitam a liberdade dessa atribuição por parte do habitante conforme as suas 
necessidades e desejos.  
O ponto que penso possa exprimir diferença, na possibilidade da reutilização dos 
espaços quando pensamos na sua reabilitação é a escala (que arrastará consigo a 
proporção). 
Um quarto de dormir não contém em si nada de (muito ou pouco) funcional. 
Poderá ser demasiado grande ou excessivamente pequeno; muito baixo ou 
desagradavelmente alto; bom para grandes bailes e, por aí, desadequado (em termos 
de escala) para a intimidade que se pede a um quarto; e pode ter o tamanho justo, 
num intervalo onde cabem todas as variantes (solteiro, casal, camarata, sono pesado 
ou leve, sexualidade afoita ou frugalidade espartana). 
A arquitectura é este jogo de congregar espaço indefinido e de lhe articular as 
ligações, de lhe preparar a plasticidade dos usos que faremos depois. Com internet 
hoje; amanhã, com o quê? Esta dificuldade em tentar adivinhar o futuro (esta 
ansiedade em querer estar sempre fora do nosso tempo, finalmente), gera a 
presunção da “funcionalidade”. 
A ideia do útil é a ideia generosa que inclui o que sabemos sobre o homem e as 
suas relações, e que, tranquilamente, nos propõe um jogo aberto que podemos jogar 
de modos diferentes também amanhã. 
12
 
A questão da escala e da proporção ajuda a perceber que as casas reabilitadas para 
casas já trazem em si essa escala e proporção nos espaços, ela é apenas “retocada” 
muitas das vezes, para que melhor se possa adaptar.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
12
 GRAÇA DIAS, Manuel in” É PORQUE QUEREMOS CONTINUAR” ; Territórios reabilitados=revamped 
landscape / Fátima Fernandes, Michele Cannatà ; trad. Sónia Sousa. - Casal de Cambra : Caleidoscópio, 2009 
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II 
1. DE CASAS PARA CASAS 
 
1.1- CASOS DE ESTUDO 
 
Para além do interesse da história da habitação e da evolução dos modos de 
habitar, torna-se fundamental estudar algumas abordagens de projecto construídas, 
perceber qual o papel da pré-existência na intervenção, a postura adoptada perante as 
questões que foram surgindo… no fundo, como os diferentes arquitectos encararam o 
desafio de projectar uma casa noutra casa. 
Esta reflexão irá incidir na análise da construção de uma forma global para 
determinar os principais elementos caracterizadores da sua organização espacial, 
tanto a pré-existente (ou que se pensa que existiu) como a proposta. Será então 
analisada a distribuição interior da habitação, a sua relação com o exterior, seja no 
caso da rua ou de um logradouro (interior). Nesta distribuição será destacada a 
posição da entrada na casa e de colocação dos acessos verticais como elemento de 
distribuição, para que se possa perceber como se articulam os diferentes espaços. 
Desta forma poderão salientar-se as alterações programáticas efectuadas, 
verificando até que ponto é possível intervir e modificar sem deturpar, ou mesmo, até 
que ponto se pode manter na totalidade, sem alterar e sem perder na adaptação às 
condicionantes actuais. 
A análise do sistema construtivo procura perceber até que ponto é possível 
relacionar, ou mesmo sobrepor, os diferentes métodos construtivos ou se o contraste 
entre o antigo e o actual é uma opção mais viável. 
Na imagem exterior do edifício importa verificar se se efectuaram alterações em 
relação ao alçado primitivo, quais foram e qual o impacto que têm na envolvente 
próxima. 
As intervenções projectuais em pré-existências têm como base alguns princípios 
operativos para o desenvolvimento formal e programático do projecto, que irão 
ajudar a caracterizar as alterações verificadas. 
As diferentes possibilidades desencadeadas pelas diversas intervenções, revelam 
processos de continuidade ou transformação entre o existente e o proposto que serão 
analisados no conjunto. 
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Cada acção sobre uma construção existente provoca determinada alteração e 
transformação, maior ou menor, de continuidade ou ruptura que depende também do 
estado em que o edifício primitivo é encontrado. Deste modo, é importante ter um 
conhecimento prévio sobre a edificação existente, que será o primeiro ponto de 
referência para a intervenção. 
O estudo da sua relação com a envolvente da cidade, o seu valor histórico e 
patrimonial e a análise das patologias desenvolvidas ao longo do tempo permitem 
perceber o que se pode manter, o que interfere com o carácter do edifício e com a sua 
relação urbana e o que se pode substituir sem alterar esse relacionamento ou quais as 
cedências que se podem fazer. 
As três obras escolhidas, de diferentes arquitectos, reflectem as experiências 
projectuais de cada um na adaptação de edifícios antigos ao seu usufruto 
contemporâneo.  
Cada uma das habitações unifamiliares apresentadas, surge no seguimento de 
diferentes formas de intervir, encontrando no existente todo o potencial de construir 
no construído e a mais-valia que a pré-existência representa como incentivo à criação 
e inovação, apresentando novas propostas para conceitos de habitar actuais, num 
diálogo com a história da arquitectura e do lugar. 
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01. ”Edifício de habitação unifamiliar, monofuncional, com rés-do-chão sobrelevado e cave iluminada” [Transformação e permanência 
na habitação portuense: as formas da casa na forma da cidade, p.195, fig. 72] 
 
02. Plantas do edifício preexistente 
Cave 
1º piso 
2º piso 
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1.1.1 – Casa Cidade III – Rua Duque de Saldanha, Porto > 2004-2006 – Teresa 
Novais + Jorge Carvalho | aNc arquitectos 
 
A Casa Cidade III tem a particularidade de pertencer à mesma família desde a sua 
construção até hoje, contendo em si as marcas das histórias que viveu e procurando 
prolongar o seu usufruto futuro, agora albergando um novo núcleo familiar. 
Olhando à caracterização dos edifícios de habitação corrente da burguesia 
portuense, distinguimos, no período oitocentista, dois grandes grupos: o da 
continuidade com a tipologia polifuncional almadina e o da casa burguesa 
monofuncional, que estabelece uma ruptura com aquela tipologia
13
. 
Pela análise das plantas e cortes que ilustram o seu estado primitivo,   
apercebemo-nos que a distribuição do programa corresponde a uma habitação 
construída como exclusivamente unifamiliar, que se trata de uma típica casa 
burguesa do Porto liberal
14
. Esta revela-se pela existência de uma cave sobreelevada 
com aberturas para a rua onde agora se instalam programas específicos da habitação, 
que neste caso é uma sala de jantar ricamente decorada
15
, com ligação ao espaço 
exterior do logradouro/jardim. O facto de a cave não ser completamente subterrânea 
em relação às cotas do arruamento, e portanto não existir um piso térreo, mas antes 
uma cave semienterrada e um rés-do-chão semielevado, significa um corte radical 
com as tipologias almadinas
16
 . 
Como já foi referido, em processos de intervenção no património construído, 
importa conhecer o edifício com que se vai trabalhar, daí procurar contextualizá-lo 
através de uma análise histórica da estrutura-base do programa que guiava a 
concepção da habitação que, mesmo não podendo ser aplicada a todos, representa 
uma matriz constante.  
 
 
 
                                                          
13 FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa 
na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 
14 Segundo as classificações do arquitecto Francisco Barata Fernandes plasmadas no seu estudo Transformação 
e permanência na habitação portuense : as formas da casa na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -
  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 
15
 NOVAIS, Teresa; CARVALHO, Jorge,  memória descritiva do projecto Casa na Cidade III 
16
 FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa 
na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 
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03. Fachada Oeste 
06. Sala de Estar  
09. Escadas da cave 
04. Fachada Este 05. Hall de entrada 
08. Quarto 07. Varanda 
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Nas habitações que se encaixam nos lotes típicos da cidade do Porto, estreitos e 
longos, a caixa de escadas de dois lanços representa um elemento fundamental ao 
definir um espaço central, de pé-direito duplo ou triplo, que vai articular os diversos 
pisos e funcionar como charneira na distribuição e organização dos espaços, entre 
frente e traseiras.  
O acesso à cave poderia ser feito na continuação da escada principal ou por um 
acesso específico de um único lanço directo da entrada, através de uma pequena 
porta. 
Esta tipologia apresenta uma clara especialização espacial que revela conceitos de 
habitar distintos dos precedentes, casas que aliavam espaço de trabalho a espaço 
doméstico e revelavam uma maior ambiguidade e adaptabilidade dos espaços a 
diferentes usos. 
Verifica-se uma clara distribuição de funções por piso – serviço e arrumos na 
cave, salas e cozinha no primeiro andar e quartos nos restantes pisos superiores – 
numa progressão vertical do público para o privado. 
Podemos observar nos desenhos a localização de uma sala, imediatamente 
contígua à entrada, para receber visitas e preservar a privacidade dos restantes 
espaços da casa; a sala de jantar passa a situar-se no primeiro piso, nas traseiras e na 
proximidade da cozinha, em grande parte dos casos, mas na Casa em estudo, a sala 
de jantar desenvolvia-se na cave, com já foi referido. Importa referir que a 
localização da cozinha na habitação é um dos elementos que marca a evolução nos 
modos de habitar e projectar a casa. Colocadas inicialmente no último piso por 
razões de segurança, aproximam-se agora da sala de jantar, no primeiro piso, 
acompanhando a tendência de especialização dos espaços. 
Os sanitários surgem como elemento autónomo de pequenas dimensões, colocado 
na fachada tardoz. 
Como objectivo da intervenção, para além de uma indispensável adaptação às 
novas necessidades, destaca-se a simplificação da distribuição dos espaços interiores, 
hierarquizados consoante a utilização dos diferentes pisos – a cave como espaço 
lúdico, o rés-do-chão como espaço social e o primeiro piso como espaço íntimo, 
onde se organizam quartos e zonas de apoio – encontrando assim uma nova 
coerência para albergar a vida de uma nova família
17
. 
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 NOVAIS, Teresa; CARVALHO, Jorge,  memória descritiva do projecto Casa na Cidade III 
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10. Plantas da Casa Cidade III 
Cave 
1º piso 
2º piso 
11. Corte transversal 12. Alçado Este 13. Alçado Oeste 
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A organização espacial interior foi maioritariamente mantida. 
A disposição da cave é integralmente preservada para servir de espaço lúdico, 
apenas é retirado um pequeno compartimento de arrumos sob a caixa de escadas 
central, libertando a sua estrutura e deixando transparecer o seu desenho e 
configuração. O logradouro posterior transforma-se num amplo espaço de lazer, 
relvado, com umas pequenas áreas de estar, criadas a partir de elementos pré-
existentes. 
No rés-do-chão, o piso nobre, a sala de visitas é convertida em cozinha, enquanto 
os dois compartimentos voltados para o logradouro dão lugar a um único espaço, 
mais amplo, de sala de estar. 
No primeiro piso reorganiza-se o espaço dos quartos, acrescentando um novo 
compartimento voltado para a rua e tornando os dois compartimentos, que se 
debruçavam sobre o interior do lote, num único espaço amplo, divisível quando 
necessário. 
No segundo piso, reinventa-se o lanternim e o recorte dos tectos procura a luz e 
volume
18
. 
A fachada que se volta para o jardim foi encontrada desfigurada pelo que se 
procurou repor a identidade da fachada e através de uma singular estrutura de ferro 
e vidro recria recantos e sombras
19
. 
Relativamente à fachada da rua, mantém-se o verde-garrafa dos azulejos que a 
preenchem. 
Procura-se estabelecer uma relação mais imediata entre os vários compartimentos, 
pelo que os vidros coloridos são substituídos por um envidraçado único transparente, 
aumentando a permeabilidade visual. As paredes são rebocadas e pintadas de branco, 
bem como a madeira das portas, rodapés, guarda das escadas e tectos. Os 
revestimentos dos pavimentos são retirados, deixando-se o soalho de madeira à cor 
natural visível. Os desenhos dos tectos do núcleo central e da cozinha são limpos, 
restaurados e uniformizados com a restante superfície e os do hall de entrada e sala 
são reinventados. É de destacar o estudo dos pavimentos na cave e tectos no rés-do-
chão e primeiro piso, que indicam uma necessidade de inovação sem perder a 
continuidade com as superfícies existentes. 
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 NOVAIS, Teresa; CARVALHO, Jorge,  memória descritiva do projecto Casa na Cidade III 
19
 idem 
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14. Fachada Oeste 15. Fachada Este 16. Hall de entrada 17. Cozinha 
18. cozinha 19. varanda da sala de estar 
15. escadas da cave 14. espaço lúdico 22. quarto 
16. corte longitudinal A 
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Em síntese, toda a estrutura se mantém inalterada, bem como a caixa de escadas e 
paredes interiores, quando mantidas. Apenas se transforma o estritamente necessário, 
no que respeita a alterações de funções de espaços existentes e cria-se uma 
uniformização que substitui grande parte das cores e revestimentos por madeira à 
vista, branco e algumas cores marcantes e contrastantes. 
Trata-se de um projecto que, acima de tudo, limpa, restaura e reutiliza grande 
parte dos elementos preexistentes da habitação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17. corte longitudinal B 
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25. Plantas do edifício preexistente 
Piso 0 
Piso 1 
Piso 2 
Piso 3 
Coberturas 
Alçado Principal 
Corte B 
Corte A 
Corte C 
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1.1.2 – Casa São João da Mata – Rua de São João da Mata, Lisboa > 2000-2004 – 
João Pedro Falcão de Campos 
 
A Casa São João da Mata é uma casa nobre, concebida para habitação unifamiliar. 
A forma da planta quadrangular e a cobertura em quatro águas com um mirante, 
indica que tenha sido concebida para ser isolada. É a particular cobertura e mirante 
que se distingue numa “vista de Lisboa em desenho datado de cerca de 1767-69” que 
ajuda a marcar no tempo a construção deste edifício. 
Após o violento tremor de terra que abalou Lisboa em 1755, uma parte 
significativa da cidade ficou destruída, o que se revelaria uma oportunidade de 
repensar a concepção urbana e assumir novas posturas de intervenção. É neste 
contexto que o Marquês de Pombal manda elaborar um levantamento topográfico da 
cidade e proíbe qualquer construção de novas casas de pedra e cal, evitando a 
arquitectura espontânea, que não se considerava desejável. 
Contra estas directrizes, as freiras da Santíssima Trindade desencadearam o 
processo de urbanização das suas propriedades, na zona que hoje se denomina Lapa e 
na qual encontramos a casa que até nós chegou. 
Entrando na casa, no piso térreo encontramos os espaços destinados à vida 
quotidiana, cozinha, dependências, arrumações e o espaço largo onde se 
manobravam os carros de cavalos. 
Do átrio espaçoso, decorado com azulejos únicos, sobe-se para o andar nobre 
através de uma escada em pedra, encontrando o patamar que dá acesso à sala de 
entrada, por onde se acedia ao salão nobre ou sala de visitas, voltadas para a rua. 
Nas águas furtadas instalavam-se os criados. 
O edifício tem a particularidade de ter sofrido um processo de fraccionamento em 
fogos, sucessivas adaptações e acrescentos, ocupando a extensão do logradouro, para 
se transformar em habitação colectiva, o chamado prédio de rendimento, 
desvirtuando a construção inicial, numa progressiva degradação, chegando a um 
estado próximo da ruína. 
Podemos perceber na memória descritiva do projecto de intervenção que o 
arquitecto pretendia o total respeito pela casa existente e o retorno à sua condição 
de unifamiliar, com a redução acentuada da área de construção hoje existente, com 
vista à sua transformação em jardim.  Procurou-se  conciliar  um  regresso  ao  seu  
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26. Plantas da Casa São João da Mata 
Piso 1 
Piso 2 
Piso 3 
Coberturas 
Piso 0 
Alçado Principal 
Corte B 
Corte A 
Corte C 
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desenho original, com a obtenção de espaços com as condições de habitabilidade, 
conforto e segurança, adequadas à vida dos nossos dias.
20
 
A divisão do espaço interior proposta, respeita a modulação dos vãos existentes e 
mantém o número de pisos. 
Uma vez que se pretendia retomar a distribuição de habitação unifamiliar, 
procurou-se inspiração no desenho original e assume-se o respeito pelas 
características arquitectónicas de origem. 
Assim, o piso térreo recupera funções de apoio à casa: antecâmara de entrada, um 
vestíbulo com bengaleiro, uma pequena instalação sanitária, lavandaria, garagem, um 
quarto com banho de apoio e uma sala de apoio e arrumos. Este piso apresenta uma 
franca relação com o jardim recuperado. 
O primeiro piso, permanece zona social onde encontramos as salas de estar e 
jantar, cozinha com despensa, escritório e uma instalação sanitária de apoio, debruça-
se com uma ampla varanda sobre o logradouro. 
O segundo piso alberga uma zona mais privada onde se encontram três quartos 
com as respectivas casas de banho e roupeiros. 
O mirante transforma-se em sala de estudo. 
Os acessos verticais são feitos através da escada de dois lanços, reconstruída 
segundo a implantação original e reforçados com um pequeno elevador. Ao mirante 
acede-se por uma nova escada, de caracol. 
A cobertura é completamente refeita devido ao seu estado de deterioração, embora 
de total acordo com o desenho original. 
A fachada principal é respeitada, apenas se reintroduz o portal em falta, agora com 
as dimensões necessárias para as manobras de um veículo automóvel dos nossos 
dias. 
No alçado tardoz, procurou-se reinterpretar o desenho original, sem cair em 
mimetismos, já que a sua leitura se tornou impossível, dado o grande número de 
alterações sofridas com a junção de diversas construções. 
O edifício, encontrado bastante deteriorado, vai exigir uma total reconstrução 
interior. A estrutura de betão armado vai se articular com as paredes exteriores de 
alvenaria de pedra que se mantêm, lajes de piso maciças em betão armado e paredes 
interior  em  alvenaria de  tijolo.  São  removidos  e  refeitos  rebocos  e  pinturas,  
                                                          
20
 CAMPOS, João Pedro Falcão,  memória descritiva do projecto da Casa São João da Mata 
46 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
27.  Casa São João da Mata após a intervenção 
47 
 
compatíveis com as bases encontradas. Paredes e tectos são estucados e 
pavimentos revestidos a madeira e pedra lioz. 
Todas as esquadrias são recuperadas ou refeitas segundo o modelo primitivo, em 
madeira, tornando-se duplas para um maior conforto térmico e acústicos. 
A intervenção revela o retorno à condição original de casa unifamiliar como a 
recuperação mais viável do edifício. A criação de condições de habitabilidade, 
segurança e conforto, aproxima inexoravelmente a proposta actual do desenho 
primitivo. 
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28. Plantas do edifício preexistente 
29. Plantas da Casa D6-1 
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1.1.3 – Casa D6-1 – Rua Padre Luís Cabral, Porto > 1998-2000 – Eduardo Souto 
de Moura 
 
A casa D6-1 encontra-se numa zona de construção densa e fortemente 
consolidada, a Foz Velha do Porto. 
O projecto de intervenção impele a que sejam colmatadas as necessidades 
contemporâneas do habitar e o diálogo com o contexto histórico do local onde se 
implanta a casa. 
Os desenhos de levantamento do edifício revelam-nos uma construção 
possivelmente do século XVIII, que poderá ter sofrido alterações no século XIX, 
denunciando um programa exclusivamente de habitação unifamiliar. Mais uma vez 
reportando-nos ao estudo da habitação burguesa portuense, parece tratar-se de uma 
construção de transição, entre uma tipologia iluminista e uma do Porto liberal… 
A distribuição do programa original é feita em dois pisos
21
. No piso térreo, de 
entrada, surge uma sala ampla, a sala de visitas, com um outro compartimento mais 
pequeno, que a ela se liga, que poderia ser a sala de jantar, também pela proximidade 
com a cozinha, que “fecha” o piso, fazendo o contacto com o logradouro, nas 
traseiras. 
O acesso às escadas, bem como aos restantes espaços da casa, que não a sala de 
visitas, é “filtrado” por uma porta que assinala o diferente grau de privacidade que se 
procurava afirmar. Esta hierarquização da privacidade na casa verifica-se também 
“na vertical”, uma vez que os espaços mais íntimos, os quartos, se encontram todos 
no segundo piso, tal como a única instalação sanitária. 
A intervenção do arquitecto Souto de Moura procura responder às necessidades 
funcionais, num gesto contemporâneo, em diálogo com o passado, que se reflecte na 
harmonia do conjunto. 
Deste modo, surge a simplificação da distribuição dos espaços da casa, ainda que 
se perceba alguma continuidade com a encontrada. Como que num gesto de 
depuração, a curva, marca de identidade da nova casa, mas não é de natureza 
expressionista, tem uma razão, surge como resposta directa a um problema imposto 
pela preexistência. Nas palavras do arquitecto: Não sou eu o projectista da casa e as  
                                                          
21
 Quando aqui é referido “programa original”, trata-se de programa existente à data do projecto de 
intervenção, pois é possível que esse seja já um resultado de alterações sofridas no decurso do “ciclo de vida” 
do edifício em causa. 
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30. Fachada principal 
31. Vista para o logradouro 
32. Fachada tardoz 
33. Cortes da Casa D6-1 
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paredes são oblíquas em relação à fachada; eu redefini as divisões interiores mas 
as paredes perimétricas ficaram oblíquas e a forma mais simples, mais coerente 
para unir dois pontos foi a curva.
 22
 
O programa proposto desenvolve-se entre a especialização dos espaços e a 
procura de flexibilidade, ligando sala de estar e sala de refeições através de painéis 
que, ora as separam, ora permitem que se expanda numa só “zona social” do piso 
térreo. A cozinha mantém a sua posição, em franca relação com o logradouro. 
Uma das alterações mais vincadas na “expressão” do espaço da casa e da sua 
organização é a escada de tiro. Esta, ao desenvolver-se desta forma, permitirá a 
colocação de uma pequena instalação sanitária, de apoio. 
Será no piso superior que se verificará a maior alteração, apesar desta se 
denunciar também no espaço de entrada da casa. 
O já referido recurso à parede curva que simplifica a circulação e o 
desenvolvimento dos compartimentos, bem como o eficaz aproveitamento dos vãos 
da fachada de rua que não terá qualquer alteração, será condição de actualização do 
programa da habitação. Outra, será o aumento do número de casas-de-banho. Para 
além de se refazer a existente, no seguimento da transformação dos dois 
compartimentos que existiam neste piso voltados para a rua, surge então um quarto 
de maiores dimensões com uma nova casa-de-banho, com iluminação natural. 
Os restantes quartos ganham novas proporções, permitindo criar um espaço de 
roupeiro/arrumos para o quarto mais amplo. 
Desaparece o pequeno corredor que desembocava na fachada tardoz, atribuindo a 
sua área ao quarto que aí se encontrava, o que se traduzirá na reformulação do alçado 
que lhe corresponde. 
Longe da visão absolutamente subjectiva e irracional do desenho, os projectos de 
Souto de Moura interpretam e tornam explícitos os princípios primários encerrados 
no contexto, ligando-se, profundamente, à situação específica, avaliando, 
profundamente, os pressupostos do programa, esclarecendo, tecnologicamente, a 
contraposição entre a inovação e a tradição.
23
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 SOUTO DE MOURA, Eduardo; citado na monografia, referindo-se à casa D6-1 
23 Eduardo Souto Moura / ed. Luiz Trigueiros. -  2ª ed. aumentada. - Lisboa : Blau, 1996. - 216 p. : il. ; 29x29 cm. -
 (Blau Monographs ). p.14 
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34. Interior da Casa D6-1 após a intervenção 
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No que respeita à solução estrutural assumida pelo arquitecto para uma eficiente 
reabilitação do edifício, verifica-se o completamento da estrutura portante das 
paredes de granito existentes com uma nova estrutura de betão armado, com lajes no 
mesmo material. Ao fazê-lo, permitir-se-á que se enriqueça o espaço doméstico com 
novos elementos, como uma lareira na sala de estar. 
 
No fundo é, um discurso de continuidade com meios técnicos e intenções 
diferentes, mas com um campo comum: As proporções, a relação da estrutura com a 
forma, a linguagem depurada.
24
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 Eduardo Souto Moura / ed. Luiz Trigueiros. -  2ª ed. aumentada. - Lisboa : Blau, 1996. - 216 p. : il. ; 29x29 cm. -
 (Blau Monographs ).  
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1.2 - SÍNTESE DA ANÁLISE DOS CASOS DE ESTUDO 
 
Os três casos de estudo apresentados, reflectem diferentes abordagens às 
condicionantes que cada preexistência representa. 
Na Casa Cidade III, uma intervenção essencialmente de restauro, recuperação e 
continuidade.  
A Casa São João da Mata revela uma intervenção mais vincada, pela necessidade 
de reconstrução de grande parte do edifício e demolição de acrescentos que 
impediam a desejada aproximação à sua configuração original. 
 Acrescenta-se a estas posturas uma atitude de interpretação na reconstrução da 
Casa D6-1, em que o arquitecto, conhecendo a história, lhe atribui novos valores, 
num gesto contemporâneo de simplificação e rentabilização dos espaços, recupera 
valores de flexibilidade, adaptabilidade dos espaços, mais do que reinterpretações 
miméticas.  
Cada estratégia de intervenção revela uma diferente forma de interpretação da 
preexistência, entre o respeito pelas formas encontradas e a necessidade de criar 
novas, integrando-as. 
Todas essas estratégias vão no sentido de devolver a cada casa as condições de 
habitabilidade necessárias e recuperar o seu usufruto como casa. 
São projectos em que se conjugam várias acções de intervenção com o mesmo 
objectivo final: o de reabilitar a casa para que permaneça casa. 
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2. PROJECTO 
 
O projecto surge como fruto da reflexão dos capítulos anteriores, bem como a sua 
continuação e/ou elemento que a despoleta. 
Neste capítulo, apresenta-se um ensaio de uma proposta de recuperação e 
transformação de um pequeno conjunto arquitectónico de grande valor histórico, 
como são os lotes do quarteirão do Souto, implantados em pleno centro histórico da 
cidade do Porto, área classificada pela UNESCO como Património Mundial da 
Humanidade. 
A escolha dos edifícios para o projecto de intervenção, não existindo uma 
“encomenda” real, um cliente com exigências específicas, precisava de conter em si 
condicionantes que pudessem balizar a criatividade e fomentar a reflexão sobre o 
programa proposto para estudo, o da habitação unifamiliar. Apenas se exigia que a 
preexistência correspondesse ao mesmo programa, mas numa perspectiva histórica, 
procurando um contexto rico.  
De outra forma, a escolha seria feita num campo demasiado abrangente e poderia 
implicar um desvio em relação aos pressupostos do trabalho em causa. 
Procura-se traçar uma resposta consistente, sob a forma de um projecto, 
fundamentado numa interpretação histórica (pessoal) do lugar e das construções 
existentes, bem como da evolução da tipologia da habitação urbana. O objecto de 
estudo prático desencadeou a pesquisa teórica e a teoria levantou questões ao 
projecto. Importa referir que a análise dos casos de estudo do capítulo anterior 
procurou o estudo da história dos edifícios e princípios metodológicos aplicados na 
sua recuperação, mais do que a referência directa para o projecto. 
Cria-se um novo programa para uma experimentada tipologia, uma ideia 
contemporânea de habitar para duas casas unifamiliares.  
O que se apresenta é uma possível solução entre muitas que poderiam surgir, 
como em qualquer projecto. 
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35. Vista sobre o  Porto   
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Trata-se de um motivo para experimentar conceitos e explorar ideias, que 
representam tópicos de análise interessantes para a proposta, ideias do que se deseja 
de uma casa para hoje e para o futuro, com base nos dados do passado e do presente 
de que dispomos, tendo em conta que se cria uma relação entre antigo e 
contemporâneo não só dinâmica mas sobretudo como um processo sempre 
inacabado na medida em que implica um constante devir.
25
 
Como exercício académico, pretende-se uma exploração da ideia de casa para 
casa, mais do que de um estudo de intervenção rigorosa em contexto de Património 
classificado. Este constituirá apenas mais uma condicionante específica do sítio 
escolhido, que deverá enriquecer o processo de trabalho e desencadear questões 
pertinentes que, noutro contexto, não se colocariam. 
Nos edifícios, nas cidades ou no território sempre humanizado, a arquitectura dos 
próximos anos será marcada pela prática da recuperação. Recuperação e criação 
serão complemento e não especialidades passíveis de tratamentos autónomos. 
Reconhecer-se-á que não se inventa uma linguagem. Reconhecer-se-á que a 
linguagem se adapta à realidade e para lhe dar forma. Tudo será reconhecido como 
património colectivo e, nessa condição, objecto de mudança e de continuidade. Os 
instrumentos de reconhecimento do real chamam-se História, a arte de construir a 
transformação chama-se Arquitectura. 
Uma sem a outra chama-se fracasso da arquitectura contemporânea, dizemos 
nós.
26
 
A subtil certeza que temos de que a arquitectura é a concretização de alterações 
sucessivas, e por vezes sobrepostas, em tempos diferentes e descontínuos do 
território natural e artificial, resulta com maior evidência quando o projecto diz 
respeito a um edifício ou parte desse já existente; quando a memória daquilo que 
existiu constitui uma grande referência cultural colectiva.
27
 
 
 
 
                                                          
25
 FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa 
na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999_ referindo-se ao 
pensamento de Alois Riegle p.319 
26
 SIZA, Álvaro citado por ALVES COSTA, Alexandre in Identidade Nacional e Património Construído – 
arquitectura, cidade e território, comunicação efectuada a 18 de Abril de 2009, no Auditório da Fac de Direito da 
Univ. de Coimbra, sob o tema geral “O Património como oportunidade e desígnio” 
27
 CANNATÀ, Michele ; FERNANDES, Fátima in Construir no Tempo=Building upon time : Souto Moura, Rafael 
Moneo, Giorgio Grassi / Michele Cannatà, Fátima Fernandes ; trad. Ana Carneiro. -  1ª ed. - Lisboa : Estar, 1999                                                                                                                      
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36. Planta da Cidade do Porto de George Balck (1813) 
37. Planta da Cidade do Porto, depois de 1844  
38. Extracto da Planta da Cidade do Porto de Telles Ferreira (1892) 
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2.1– Contexto Histórico 
Se ser contemporâneo do próprio tempo é condição primeira e irrenunciável do 
nosso ofício, o passado representa, pelo contrário, a identidade cultural.
28
 
A área urbana da cidade do Porto, como hoje conhecemos, é resultado de uma 
longa e progressiva ocupação.  
Por comparação com outros casos similares, embora faltem dados precisos para 
o Porto, foi provavelmente com a época romana que foi traçada a primeira estrutura 
urbana.
29
 
O quarteirão onde se inserem os edifícios alvo de projecto, pertence ao Morro da 
Sé, área nuclear do centro histórico da cidade, classificado como Património Mundial 
da Humanidade pela UNESCO. 
30
 
Apesar de ser na época da ocupação romana que se começa a verificar a fixação 
nesta zona, o seu tecido urbano apresenta características medievais, mantendo o 
essencial da malha viária, da mancha edificada e de muitas soluções construtivas, 
mesmo após intervenções urbanísticas posteriores.
31
 
Até ao século XVII, a construção e reconstrução da cidade fazia-se por 
substituição e modificação de edifícios existentes. Será com o surgimento da Junta 
das Obras Públicas liderada pelos Almadas, que se encetou a expansão para lá do 
perímetro muralhado medieval, no século XVIII evitando que se perpetuasse esse 
ciclo de transformação. 
Efectivamente, o conjunto edificado nesta parte da cidade, cujo cadastro 
seiscentista se desconhece, apresenta sinais de constantes adaptações introduzidas 
casuisticamente ao longo do tempo, de tal modo que, em rigor, seria difícil 
exemplificar um modelo referente a uma tipologia de habitação seiscentista 
dominante no Porto naquela época.
32
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 DI BATTISTA, Nicola _  A Lição do Passado in Construir no Tempo=Building upon time : Souto Moura, Rafael 
Moneo, Giorgio Grassi / Michele Cannatà, Fátima Fernandes ; trad. Ana Carneiro. -  1ª ed. - Lisboa : Estar, 1999                                                                                                                      
29
 CARVALHO, Teresa Pires de in Bairro da Sé do Porto : contributo para a sua caracterização histórica / Teresa 
Pires de Carvalho, Carlos Guimarães, Mário Jorge Barroca. - Porto : C.M., 1996 
30
 Porto Vivo, SRU, Documento Estratégico para a Unidade de Intervenção do Souto, Novembro 2007 
31
Áreas históricas da cidade como as das Ribeira-Barredo, Sé, Vitória, Cimo de Vila e Miragaia são as de 
formação mais antiga e apresentam características bem particulares. Poderemos situar o processo de formação 
do seu tecido urbano na Idade Média, havendo documentos, artefactos e elementos arquitectónicos que 
garantem ocupações muito anteriores, em particular da ocupação romana. _ FERNANDES, Francisco Barata in 
Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa na forma da cidade / Francisco 
Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 p.120 
32
 FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa 
na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 p.121 
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40. ”Edifício de habitação de uma só frente, sem logradouro, localizável em quarteirão compacto ou contra pendente; caixa de 
escadas nas traseiras; fachadas com três vãos, piso térreo com uso misto, 1º piso para habitação” [Transformação e permanência 
na habitação portuense: as formas da casa na forma da cidade, p.134, fig. 35] 
39. ”Edifício de habitação de uma só frente, sem logradouro, localizável em quarteirão compacto ou contra a pendente; caixa de 
escadas nas traseiras; fachada com dois vãos; piso térreo com uso misto; 1º e 2º pisos para habitação” [Transformação e 
permanência na habitação portuense: as formas da casa na forma da cidade, p.132, fig. 33] 
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Interessa-nos particularmente, como instrumento de projecto, o estudo das 
tipologias de habitação que referenciam e caracterizam determinadas partes de 
cidade, determinados momentos da história, e o modo como variam a sua 
identidade.
33
 
A forma como a habitação se relaciona com a sua posição topográfica interfere 
claramente na sua estrutura. A acidentada topografia das áreas de formação mais 
antiga como são as da Ribeira-Barredo e da Sé, implica a formação de quarteirões 
com perímetros mais complexos, onde domina o preenchimento integral dos lotes. 
Assim, aqueles edifícios de habitação das áreas mais antigas da cidade, erguidos 
em lotes de frente estreita e grande profundidade, concordantes e aderentes à 
modelação do relevo, são um facto urbano e arquitectónico que imediatamente se 
interioriza e memoriza, como caracterizador da cidade do Porto.
34
 
O modelo de cidade medieval desenvolve-se em arruamentos de carácter orgânico 
e de hierarquia muito próxima, não havendo um interesse diferenciado em relação 
aos limites dos quarteirões. 
Eram comuns os casos em que a dimensão do lote não permitia a existência de 
vazios entre os edifícios, de modo que estes se apresentavam com apenas uma frente 
de rua, implantados “costas com costas”, formando uma parede de meação conjunta. 
Deste exemplo deriva uma nova tipologia de duas frentes de rua, agregando duas 
parcelas: trata-se do processo de formação da casa do Porto mercantilista. 
35
 
Estas constituem ao longo do século XVII até meados do século XVIII a estrutura 
urbana dominante da cidade e cuja composição é considerada a mais antiga em 
edifícios de habitação corrente no Porto.
36
 
A primeira tipologia, considerada a mais antiga em edifícios de habitação corrente 
do Porto, contém características que se irão repercutir nos modelos construídos nos 
séculos seguintes, apesar de ter apenas uma frente. 
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 FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa 
na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 
34
 idem 
35
 idem 
36
 idem 
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41. Edifício de habitação com frentes para duas ruas, localizável em quarteirão compacto; caixa de escadas central; fachada com 
dois vãos, eventualmente com três pisos; piso térreo para uso misto; 1º e outros pisos para habitação. Simulação do rebatimento d 
tipo de habitação representado na fig. 5” [Transformação e permanência na habitação portuense: as formas da casa na forma da 
cidade, p.138, fig. 39] 
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Os acessos verticais, elemento caracterizador das habitações, fazem-se através de 
uma escada de tiro encostada à parede de meação, nos casos com apenas 2 pisos ou 
através de uma caixa de escadas colocada transversalmente nas traseiras do edifício 
nos outros casos. Os lotes de 2 frentes, como duplicação do modelo anterior, 
apresentam a caixa de escadas numa posição central, o que introduz uma profunda 
alteração na organização interna da habitação.
37
 
O papel da caixa de escadas como elemento de articulação, conduz ao 
desenvolvimento de uma ideia de privacidade, que não existia, e passa a traduzir-se 
não apenas na vertical, ascendendo de zonas mais públicas para as mais íntimas, mas 
também na horizontal, da frente para as traseiras. 
Estas habitações assumem-se como unifamiliares polifuncionais, albergando um 
espaço comercial pertencente à família no piso térreo, enquanto a habitação 
propriamente dita se desenvolve nos pisos superiores. 
Este tipo de uso da casa vai-se manter comum até ao século XIX. Aliado a este 
factor está uma “ideia medieval” de habitar, havendo pouca ou nenhuma 
especialização dos espaços, condição que não se altera com o aumento do número de 
compartimentos. Apenas a cozinha tem lugar reservado no último piso, junto à 
cobertura por questões de segurança. 
A passagem da caixa de escadas para uma posição central no lote, será 
definitivamente, uma marca forte na evolução da habitação burguesa, que irá 
acompanhá-la ao longo do tempo e será comum às tipologias subsequentes. 
Um dos aspectos interessantes que reforçam a ideia de continuidade entre as 
tipologias, é que às alterações significativas na tipologia de habitação não 
correspondiam variações igualmente expressivas nas fachadas sobre o espaço 
público. Isto é, persiste a consciência que a cidade é um facto colectivo cuja leitura é 
feita através do percurso dos traçados viários, os quais integram as fachadas de  
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 “A matriz de organização interna altera-se profundamente, já que introduz novos factores na habitação. Talvez os mais 
importantes sejam o facto de se dispor de mais área e mais compartimentos, bem como o despoletar de uma ideia de 
privacidade no uso da casa. Isto é, a relação público / privado passa a manifestar-se não só na progressão do piso térreo para 
os pisos superiores, como também na passagem dos compartimentos da frente para os compartimentos de trás. 
Simultaneamente, a escada, ao ser colocada numa posição de destaque, passa a desempenhar um papel estruturador na 
caracterização formal do espaço interior arquitectónico.” FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e 
permanência na habitação portuense : as formas da casa na forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª 
ed. - Porto : Faup Publicações, 1999 p.124 
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42. - Pormenor tipo da estrutura dos sobrados de uma casa com três frentes. Neste exemplo, o apoio das 
vigas principais do sobrado em frente a cada abertura é feito através de cadeias, assentes nas vigas, as 
quais se apoiam nos panos de parede sem aberturas. [Descrição do sistema construtivo da casa burguesa do Porto 
entre os séculos XVII e XIX, fig.9] 
43. Pormenor de parede de fachada com vão de janela [Descrição do sistema construtivo da casa burguesa do 
Porto entre os séculos XVII e XIX, fig.33] 
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cada lote. O conceito tridimensional do traçado viário urbano confere aos edifícios 
o papel de fio condutor, de argamassa da cidade.
38
 
 
A tipologia da casa urbana portuense é também caracterizada pelo seu sistema 
construtivo que, ao longo dos séculos evoluindo reciprocamente, assimila pequenos 
avanços técnicos e materiais que se manifestam nos modos de habitar. 
Embora a evolução tipológica tenha sido considerável entre os séculos XVII e 
XIX, existem características semelhantes que se podem generalizar em relação aos 
materiais e técnicas construtivas. Permanecem dominantes os chamados materiais 
tradicionais, como a pedra, a madeira, a cal, a argila, a areia e o ferro. 
A pedra é o elemento estrutural das paredes de meação, portantes e paredes de 
fachada. 
A madeira surge como estrutura horizontal, em vigas transversais que vencem a 
totalidade do vão e assentam na estrutura vertical. O tabuado do soalho assenta 
directamente sobre o vigamento para a formação dos sobrados (pisos da casa). 
As paredes interiores de compartimentação eram construídas em tabique simples 
ou reforçado, material leve que permitia a sua execução em fase de acabamentos 
consoante as necessidades dos moradores. 
As coberturas da época eram maioritariamente de quatro águas, constituídas pelas 
vertentes da parede de meação e pelas duas tacaniças que surgem ligadas às paredes 
de fachada. 
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FERNANDES, Francisco Barata in Transformação e permanência na habitação portuense : as formas da casa na 
forma da cidade / Francisco Barata Fernandes. -  2ª ed. - Porto : Faup Publicações, 1999  
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18. Localização do Quarteirão do Souto [Bing Maps] 
20. Localização das parcelas 11 a 13 do Quarteirão do Souto 
[[Bing Maps] 
19. Planta Cadastral  
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2.2– Enquadramento urbano 
O Quarteirão do Souto é delimitado a norte pela Travessa do Souto, a poente pela 
Rua do Souto, a sul abre-se para o Largo do Souto e a nascente volta-se para a Rua 
dos Pelames. 
Representa um conjunto edificado de 18 parcelas, das quais se elegeram 3 para o 
projecto de intervenção, as numeradas de 11 a 13. 
Estes lotes têm a particularidade de se encontrarem numa situação de gaveto, 
tendo as parcelas 11 e 12 duas frentes de rua (Souto e Pelames) e a nº13, para além 
destas, tem uma terceira que marca um dos limites do Largo do Souto. 
Este é um quarteirão compacto, onde os lotes são totalmente construídos, não se 
verificando a existência de logradouros. 
As vias que o limitam são muito estreitas, tendo apenas a Rua do Souto acesso 
automóvel, embora também condicionado, dado tratar-se de uma via com cerca de 3 
metros de largura.
 39
 A Rua dos Pelames é apenas pedonal e apresenta-se a uma cota 
mais elevada que a Rua do Souto e caracteriza-se pela irregularidade do traçado 
curvilíneo, com mudanças constantes na inclinação da via, reflexo da pré-existência 
medieval. 
Estando no coração do Morro da Sé, tem na sua proximidade a Rua Mouzinho da 
Silveira, a Estação de São Bento, Avenida dos Aliados e o Terreiro da Sé. É uma 
localização privilegiada em termos de acessibilidade por todos os tipos de transportes 
públicos (autocarros, metro e comboios). 
No que diz respeito a estacionamento, o quarteirão possui na sua imediação, para 
além de alguns locais informais de estacionamento, o parque municipal do Largo do 
Duque da Ribeira e com o arranjo urbanístico da Avenida da Ponte a oferta vai 
aumentar.
40
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 Porto Vivo, SRU, Documento Estratégico para a Unidade de Intervenção do Souto, Novembro 2007 
40
 Porto Vivo, SRU, Documento Estratégico para a Unidade de Intervenção do Souto, Novembro 2007 
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23. Plantas do estado de conservação das parcelas do Quarteirão do Souto [SRU, Documento Estratégico] 
21. Alçado fotográfico do Largo do Souto e Rua dos Pelames 
22. Alçado fotográfico da Rua do Souto 
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2.3– Características do edificado pré-existente 
A complexidade característica do relevo do Centro Histórico está bem visível 
neste quarteirão, que faz com que os três arruamentos que o contornam estejam a 
cotas bastantes diferentes, resultando daí volumetrias diferentes dos edifícios.
41
 
Por esta razão, as parcelas 11, 12 e 13 não dispõem de cave, uma vez que o 
desnível de uma frente de rua para a outra representa a diferença de um piso. 
Como já foi referido, o tecido urbano do Centro Histórico resultou de um 
processo milenar de consolidação. As Cartas mais antigas da cidade mostram que o 
quarteirão em estudo manteve a sua morfologia ao longo dos tempos.
42
 
No seguimento do contexto histórico apresentado, percebemos que as construções 
pertencem ao período mercantilista da habitação portuense. 
Apesar do avançado estado de degradação do interior dos edifícios, a estrutura 
vertical e fachadas, características paredes de alvenaria de granito, apresentam-se em 
bom estado de conservação. 
Assume-se no decorrer do trabalho que os edifícios se encontram em total ruína 
no interior, não permitindo a execução de levantamento fidedigno e rigoroso. Tal 
facto não invalida que se faça uma descrição genérica do que se julga ter existido, 
com base nos dados já apresentados. 
As coberturas são de quatro águas, revestidas a telha cerâmica tradicional e 
assentam em estrutura de madeira, em precário estado de conservação e apresentam 
deformações. Na parcela 11 existe um acrescento com cobertura de duas águas, 
sendo as restantes de três, igualmente degradadas. 
As estruturas horizontais, conforme a tradição, são construídas em vigamentos de 
madeira, apoiados nas paredes de meação. 
A caixa de escadas desenvolve-se centralmente, transversal à parcela, com 
estrutura de madeira, iluminada por clarabóia. 
As caixilharias são de madeira, de desenho tradicional. Pontualmente, surgem 
algumas substituições por perfis de alumínio e acrescentos de estores em PVC no 
exterior das fachadas. 
As paredes interiores são em tabique de madeira, rebocadas e pintadas. Nas zonas 
de águas, usam-se acabamentos cerâmicos. 
Os tectos são, regra geral, em gesso/estuque. 
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 Porto Vivo, SRU, Documento Estratégico para a Unidade de Intervenção do Souto, Novembro 2007 
42
 idem 
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24. Lote 11, Rua do Souto 25. Lote 11, Rua dos Pelames 
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2.4– Programa proposto 
 
2 CASAS NO MORRO DA SÉ 
O centro histórico do Porto, após um longo período de abandono que deixou 
grande parte do seu edificado em ruína, volta a mostrar-se um ponto atractivo para a 
habitação. Mas para regressar a estas zonas, é preciso então dotá-las de condições 
para tal. 
Falamos do centro histórico, mas poderíamos falar do que encontramos por toda a 
cidade, nesta ou noutra, casas que já não são casas, porque uma casa supõe o habitar 
e para isso terá que oferecer as condições de habitabilidade que o proporcionem. 
De casas para casas… casas que “querem” voltar a ser casas. 
Quando se fala em reabilitação no centro histórico, muitas vezes as soluções 
propostas baseiam-se em tipologias de habitação colectiva, habitação turística, 
desconsiderando a matriz tipológica de habitação unifamiliar original. 
A história preenche-se de exemplos dessas transformações, muitas se revelando 
enriquecedoras no sentido de demonstrar o potencial de flexibilidade e 
adaptabilidade a novos programas e usos. 
Grande parte do tecido urbano do Porto é composto por habitação, 
correspondendo um número significativo a habitação unifamiliar, nomeadamente na 
envolvente da área onde se pretende intervir. Este tipo de habitação tornou-se uma 
“imagem de marca” da cidade, contribuindo para a sua construção durante um longo 
período temporal, na correspondência dos desejos de uma burguesia portuense que 
continuava a eleger a casa individual enquanto casa ideal, por factores como o 
contacto com o solo e com o espaço exterior e pela identidade que estabelece entre 
habitantes e casa. 
O estudo da cidade antiga, cada vez mais minucioso e documentado, coloca em 
questão a ideia assumida por alguns, de que a única resposta viável ao tema da 
habitação colectiva seja o bloco linear nas diversas variantes; pelo contrário, o 
tecido urbano da cidade tradicional foi formado historicamente, quase sem 
excepções, com agrupamentos de casas unifamiliares, isto é, que a casa como 
entidade singular racional, sem estar sujeita a regras precisas de agrupamento e 
sociabilidade, não tem que ser sinónimo de subúrbio, isto é dizer de urbanidade 
diluída ou deficitária, mas antes resulta perfeitamente compatível com as condições 
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52. Lote 12, Rua do Souto 53. Lote 13, Rua do Souto 54. Largo do Souto 
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do tecido urbano. O desenvolvimento desta concepção de casa como um elemento 
substancialmente urbano, alternativa à tradição anglo-saxónica da cidade-jardim, é 
todavia um tema actual. 
43
 
Propomos então que se ofereça a possibilidade de ter uma casa em lugares que, 
como este, representam um grande valor histórico, patrimonial, de centralidade… e 
que tantas vezes parecem “vedados” a este “regresso às origens”, atitude que também 
não é desconhecida da História que estes edifícios “percorreram” até hoje. 
Se inicialmente se poderia julgar que os programas de habitação sofreram grandes 
mutações ao longo do tempo, após um estudo mais aprofundado, apercebemo-nos 
que sim, que muita coisa mudou, drasticamente por vezes, com alterações que hoje 
nos parecem tão longínquas como a introdução da electricidade doméstica. Mas 
muitas foram as características que se mantiveram, se foram reformulando sobre a 
mesma base e outras simplesmente se recuperam ao voltar a ganhar sentido numa 
perspectiva contemporânea. 
Acrescentemos também o facto de alguns paradigmas actuais começarem a 
revelar sinais de uma necessária reavaliação (por exemplo, o uso do automóvel na 
cidade). 
Como exemplo desta transformação rápida, precisa e identificada no tempo, 
podemos referir a separação entre o trabalho e o espaço doméstico, verificada a 
partir do século XVIII, aspecto que hoje volta a ser repensado, com as formas de 
trabalho no domicílio e maior presença em casa, associadas a novos estilos de vida 
e formas de organização da estrutura familiar. 
(…) 
Este processo de deslizamento vai introduzir na habitação alterações na 
organização do quotidiano doméstico, que pode começar por ser expressa na forma  
como os compartimentos são ocupados com o mobiliário, na utilização de 
equipamentos como a televisão na sala, do computador no quarto ou do microondas 
na cozinha, para se fazer notar na reconsideração dos próprios espaços, na sua 
reorganização funcional ou no seu desenho para corporizar o espaço doméstico. 
 
 
 
                                                          
43
 MARTÍ ARÍS, Carlos, citado por RAMOS, Rui , A casa : arquitectura e projecto doméstico na primeira metade 
do século XX português / Rui Jorge Garcia Ramos. - Porto : Faup publicações, 2010 
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26. Lote 13, Largo do Souto 
27. Lote 13, Rua dos Pelames 
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Verificamos progressivamente, que diferentes elementos vão sendo adicionados ou 
removidos ao espaço da casa. Que num período longo os projectos vão introduzindo 
diferentes concepções na articulação dos espaços, nos mecanismos de transição, 
revendo a sua hierarquização e valor simbólico, e inovando dispositivos para 
responder a essas constantes solicitações.
44
 
A História será, sem dúvida, um instrumento de projecto valioso para validar 
ideias e opções. Não podendo ser vista senão partindo do presente, será olhada crítica 
e “criativamente”, tornando-se informação e inspiração. 
Ganhamos novo alento porque sabemos que todas as nossas acções e decisões 
sobro o real são gestos de contemporaneidade absoluta e, por isso, dependentes das 
interpretações globais que fazemos hoje, ou das nossas próprias crenças subjectivas, 
quer dizer, consequência da leitura que temos do passado, da nossa vivência 
consciente do presente e dos nossos projectos pessoais para o futuro. 
45
 
A intervenção numa pré-existência representa um projecto fortemente 
condicionado, não só pelo facto construído mas também pela sua história. 
Estando a intervir num edifício concebido para o programa que pretendemos 
recriar, tendo em conta o desfasamento temporal e o que esse facto acarreta na 
tradução do mesmo, teremos a tarefa de reabilitação facilitada? 
Poderemos dizer que sim, se considerarmos que a escala e a proporção são 
elementos fundamentais para viabilizar uma reabilitação equilibrada e uma 
reutilização adequada dos espaços.
46
 
As condicionantes principais que balizaram a construção do programa já foram 
enunciadas. Podemos então apresentar sucintamente as linhas iniciais que guiaram o 
projecto. 
Perante um contexto tão rico como o do centro histórico do Porto, procura-se uma 
estratégia de projecto que consiga regenerar e devolver a dignidade aos edifícios, 
restaurar a sua “essência”. 
 
 
                                                          
44
 Ramos, Rui in A casa : arquitectura e projecto doméstico na primeira metade do século XX português / Rui 
Jorge Garcia Ramos. - Porto : Faup publicações, 2010 
45 ALVES COSTA, Alexandre ; O património entre a aposta arriscada e a confidência nascida da intimidade; JA 
213, Dezembro 2003 
46
 “O ponto que penso possa exprimir diferença, na possibilidade da reutilização dos espaços quando pensamos na sua 
reabilitação é a escala (que arrastará consigo a proporção).” GRAÇA DIAS, Manuel in É PORQUE QUEREMOS 
CONTINUAR; Territórios reabilitados=revamped landscape / Fátima Fernandes, Michele Cannatà ; trad. Sónia 
Sousa. - Casal de Cambra : Caleidoscópio, 2009. 
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28. Alçados do existente:              Rua do Souto                                                                              Largo do Souto                                                               Rua dos Pelames 
         Esc. 1/200 
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Parte-se do olhar atento para a pré-existência e da definição de um programa 
adequado como base para toda a intervenção. 
“… a razão orientadora do projecto, está no próprio projecto e no que ele 
significa funcionalmente, como proposta de vida e como parte de um entorno.”47 
Assumindo que a preservação do património passa pela sua utilização, pelo seu 
conhecimento, prolongamento e continuidade da sua vida, será necessário proceder a 
intervenções de adaptação e transformação. 
Os problemas-chave que a análise de pré-existência e o estudo teórico puseram a 
descoberto relacionam-se com o significado do habitar contemporâneo e a sua 
adaptação a um edifício construído para um habitar de diferentes contornos. 
Estando o “miolo” dos edifícios em ruína, será mantida a estrutura portante 
sobrevivente, um limite de traçado irregular, elemento constrangedor mas também 
motivador de soluções. 
As fachadas existentes serão mantidas e restauradas e os seus vãos serão 
respeitados na tradução da distribuição do programa interior, excepto a fachada 
voltada para o Largo do Souto, cujo estado de conservação impõe uma maior 
intervenção e reestruturação de modo a responder ao programa proposto. 
A área disponível nos lotes para a construção/reconstrução do seu “conteúdo”, 
levantou questões de adaptabilidade ao programa desejável para uma habitação 
contemporânea. 
O programa procurou no estudo dos modos de habitar as ideias que a História foi 
agregando, os modelos que possam ser pertinentes e actuais aliados a exigências 
contemporâneas, de modo a enriquecer o projecto da casa urbana para hoje (e para o 
futuro!). 
Trata-se de (re)criar duas habitações unifamiliares.  
Tendo em conta as formas de trabalho contemporâneas, que muitas vezes se 
desenrolam a partir de casa, e recuperando a ideia de associação da casa ao espaço de 
trabalho e pela disponibilidade de área e localização, propõe-se a criação de um 
espaço de escritório/atelier, recuperando a ideia de polifuncionalidade da casa. 
Logradouro? Jardim? Horta urbana? Pretende-se dotar a casa de um espaço 
exterior de usufruto dos moradores. 
                                                          
47 SIZA, Álvaro entrevistado por TRINDADE, Mafalda no âmbito da dissertação Reabilitar para Habitar. Instituto 
Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, Dissertação de Mestrado em Arquitectura, Lisboa, 2010 _ 
ANEXO 1: ENTREVISTA AO ARQUITECTO ÁLVARO SIZA VIEIRA (15 de Agosto de 2009) 
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29. Limites das parcelas alvo de estudo           
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Foi questionada a ideia de incluir um lugar de garagem nas habitações, mas 
rapidamente se abdica da mesma pela violência que representaria a intervenção, os 
constrangimentos de acesso já mencionados e porque se acredita que não representa 
benefício que o justifique. Procura-se dar incentivo a um outro usufruto da cidade, da 
localização da casa, da proximidade de equipamentos diversos, não esquecendo que a 
possibilidade de incluir o espaço de trabalho na habitação, evita algumas 
deslocações. 
Propõe-se que cada casa possa oferecer aos seus habitantes um 
jardim/logradouro/espaço exterior, um espaço polivalente, de escritório/atelier, que 
se possa autonomizar consoante as necessidades, novas infraestruturas, salas de estar 
e refeições autónomas, dedicando a área restante à distribuição dos quartos (quatro 
em cada casa). 
O programa procura que a tipologia se readapte à morfologia arquitectónica dos 
edifícios históricos, tendo em conta novas realidades, num jogo de experimentações 
funcionais e formais, relacionando lugar, programa e espaço doméstico. 
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1.5– Memória Descritiva 
 
As ruínas podem ser testemunho de um genérico fluir do tempo, nunca a sua 
paragem, nem travão na construção da cidade, sempre reconstruída sobre 
sedimentos do passado. Defenderemos a memória sagrada dos lugares, dando-lhes 
nova vida, tentando evitar, com igual entusiasmo, a má qualidade da arquitectura 
construída fora das áreas de protecção patrimonial.
48
 
 
 A cidade do Porto mostra a quem a percorre, as marcas da sua antiguidade, da sua 
história, nos edifícios e nas ruas, especialmente no centro histórico. 
Apercebemo-nos como aqueles edifícios do passado que ainda hoje olhamos, 
exercem esse fascínio de “concentrados históricos”, pelos seus materiais, pela forma 
como foram trabalhados, pela durabilidade e resistência que lhes associamos. 
Partimos da vontade de recuperar esses edifícios, que encontramos em “ cada 
esquina” e nos provocam o desejo de os devolver à cidade e às pessoas, de lhes 
imprimir a força dos materiais novos para que continuem “de pé”, para que deles 
possamos usufruir. 
Não se pretende um projecto acabado, pronto a executar, pretende-se sim reflectir 
sobre a história, os espaços, experimentar ideias. 
Intervir num edifício antigo implica conhecê-lo profundamente e ter a capacidade 
de extrair da sua história uma interpretação que se transforme em princípios de 
abordagem de projecto. 
Todo o trabalho desenvolvido até aqui representa a busca desse conhecimento, 
para que através do projecto se pudesse encontrar uma estratégia coerente e 
consistente que justifica uma postura interventiva. 
Reconstruir, restaurar, acrescentar e demolir. 
Cada uma destas acções pretende dar uma resposta adequada aos problemas 
colocados pela pré-existência e pelo programa, num esforço de conciliação traduzido 
em projecto. 
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 ALVES COSTA, Alexandre ; O património entre a aposta arriscada e a confidência nascida da intimidade; JA 
213, Dezembro 2003 
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Desenho 1 _ Esquemas de organização de lotes e relação com o espaço exterior 
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De acordo com o novo programa, prevê-se a reconstrução integral do interior de 
duas habitações unifamiliares, conservando as suas paredes de meação  e respeitando 
a sua configuração, bem como das fachadas, para além de criar espaços exteriores 
para usufruto das casas, logradouros, que actualmente não existem. 
Este representa um dos pontos mais problemáticos e, ao mesmo tempo, um dos 
mais interessantes e enriquecedores em termos de abordagem ao projecto e 
exploração de ideias, para a casa e para o sítio. 
A intervenção começa por explorar o conjunto de três parcelas objecto de estudo, 
a sua configuração e a possibilidade de as associar para melhor responder ao 
programa. As dimensões reduzidas da parcela intermédia e a morfologia dos lotes 
contíguos sugerem que se distribua essa área de forma a enriquecer a das casas a 
reabilitar, como se de um emparcelamento se tratasse. 
Será este o elemento que vai despoletar a resolução da implantação dos 
logradouros. 
A referida parcela intermédia parece retomar uma possível configuração original, 
que se verifica no quarteirão em que se insere e se traduz em lotes de uma só frente. 
Os dois lotes que se criam passam a integrar a área destinada a cada uma das 
habitações a transformar. 
No decorrer do projecto, são estes os elementos que serão assumidos como espaço 
livre, exterior, para usufruto dos moradores das casas a que se ligam. 
Procura-se, deste modo, valorizar um modo de habitar que se propõe para este 
sítio e para estas construções, um espaço inspirado no espírito do logradouro da 
típica casa burguesa iluminista, liberal e no que este representa para a vivência da 
casa. 
A extensão das casas para o exterior, sendo feita lateralmente, não interfere com 
os limites marcados pelas fachadas de rua, permanecendo plenamente integrada no 
quarteirão. Não se trata de uma atitude de demolição, uma vez que se parte de uma 
ruína, de um “vazio” criado pelo tempo que se opta por não reconstruir. 
O posicionamento deste novo espaço vai influenciar a distribuição interior do 
programa em cada uma das casas. Introduz um novo elemento de projecto, a 
transição interior/exterior no espaço doméstico, não esquecendo que também isto se 
traduz na criação de novas fachadas que requerem o adequado tratamento para 
desempenhar o desejado incremento da qualidade de vida, ao introduzir mais luz 
natural no interior das habitações. 
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Desenho 2_ Proposta 1 
Piso 0 
Piso 1 
Corte A1 
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Estando as casas integradas num quarteirão compacto, em que a relação entre a 
largura das ruas e a altura dos edifícios não é a mais favorável à insolação dos 
espaços interiores, poder acrescentar novas fontes de luz natural representa uma 
mais-valia. 
A definição da localização do espaço de trabalho/atelier/escritório em cada casa, 
irá marcar a estratégia de distribuição do programa pelos restantes pisos. 
Numa perspectiva de separação funcional que se mostrou adequada, até quase 
induzida pela preexistência, propõe-se que estes espaços se localizem no piso térreo 
de cada edifício, abrindo-se para a Rua do Souto, o que permite que tenha um acesso 
próprio e se possa adaptar a diversas circunstâncias, nomeadamente, uma possível 
autonomização da habitação propriamente dita. 
Este seria também o funcionamento da “casa mercantilista”, em que o piso térreo 
albergava a “loja”, espaço que se aproxima do exterior, público, sem deixar de se 
relacionar com o universo mais privado da habitação. 
O estabelecimento do escritório/atelier na cota mais baixa, impulsiona a entrada 
principal para o primeiro piso ou, se preferirmos, o rés-do-chão, a que se acede pela 
Rua dos Pelames, marcando um ponto de referência para a distribuição do programa 
e sua apreensão. 
Será nos primeiros pisos a que se acede a partir da entrada que encontramos os 
espaços sociais da casa (salas de estar, de refeições e cozinha) e reservam-se os 
últimos para os quartos. Procura-se que cada piso tenha uma casa-de-banho, 
adequada aos espaços com que se relacionam directamente. Este é um dos elementos 
marcadamente contemporâneos do programa doméstico, como aspecto subjacente ao 
aumento do conforto.
49
 
 Para articular tudo isto, numa distribuição de área por cinco pisos, surgem os 
acessos verticais, as caixas de escadas (e elevador, quando possível), que se vão 
revelar um elemento fundamental na concepção das casas. O elevador será uma 
inovação introduzida por exigências de conforto contemporâneas, sempre que a 
dimensão e estrutura das casas o permita. 
 
                                                          
49 “(…) o número crescente de instalações sanitárias na habitação que, chegando a ser em número superior 
ao dos quartos, indicia a nossa expectativa no uso individual e reforça a ideia actual de privacidade, como 
aspecto subjacente ao aumento do conforto.” Ramos, Rui ,  A casa : arquitectura e projecto doméstico na 
primeira metade do século XX português / Rui Jorge Garcia Ramos. - Porto : Faup publicações, 2010 
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Desenho 3 _ Proposta 2 
Piso 0 
Piso1 
Piso2 
 
Piso3 
 
 
Corte A2 
53.4 
56.2 
59.2 
62.2 
65.1 
57.9 
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Ao longo do processo de projecto sobre as preexistências de casas,     
apercebemo-nos como a sua construção e história influencia a abordagem, 
nomeadamente quando um elemento como o acesso vertical se revela fundamental e 
estruturador da proposta nas opções tomadas. 
Através de processos de simplificação, redução e concentração, cuja exigência é 
reforçada pela própria forma em que se vai intervir, procurou-se uma solução 
adaptada à vivência contemporânea da casa, à articulação mais favorável de todo o 
programa. 
Pode-se considerar que o movimento na habitação depende da relação que se 
estabelece entre a forma como se acede à casa, a maneira como se estrutura a 
partição da compartimentação e o modo como se desenvolve a circulação. O acesso 
à casa é o momento da transposição entre a esfera pública e a privada, sendo por 
isso responsável pela marcação dessa fronteira.
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A preexistência indicia claramente que os acessos verticais continuem a assumir 
uma posição central na casa. 
A escada tem uma participação fundamental com a sua presença na construção do 
espaço doméstico, elaborando a “mecânica espacial” que articula espaço e 
funcionamento da vida quotidiana, aglutinando os compartimentos que se colocam 
no perímetro exterior, com os seus vãos. 
Tendo em conta que se está a construir de novo todo o interior e que serão 
respeitados os vãos das fachadas que se mantêm, o desenho das escadas vai 
condicionar a posição dos pisos e a sua ligação ao exterior, no que diz respeito ao 
acesso a partir da rua. 
Apesar do projecto das duas casas ter sido concebido em paralelo e partindo do 
mesmo programa base são duas casas diferentes e independentes, justificando-se a 
descrição particular de cada uma. 
Adopta-se, daqui em diante, a designação de Casa 11 e Casa 13, por associação ao 
número do lote que ocupam
51
, de forma a facilitar a identificação de cada caso 
específico referido ao longo da descrição deste processo. 
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 Desenho 4_ Proposta 2: piso tipo e corte pelas escadas da  Casa 13 
53.7 
57.2 
59.9 
62.7 
65.5 
Corte B1 
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Na Casa 13, exploram-se soluções de acesso vertical baseado apenas em escadas, 
uma vez que a dimensão do lote, a área disponível em cada piso da habitação não 
proporciona a colocação de um elevador. 
A redução a que a casa está sujeita, implica um desenho compacto da escada e da 
área de circulação. Assume-se então o carácter estratégico da localização da escada 
para a determinação da melhor organização interior. 
Na Casa 11, a área que se procura reservar para os acessos verticais não só 
comporta a colocação de um pequeno elevador, como este se torna também um 
elemento de desenho e organização importante. 
Em todas as situações, o desenho e o posicionamento das escadas procura 
simplificar e “reestruturar” a geometria irregular das casas preexistentes. 
As primeiras opções basearam-se numa escada de tiro para a Casa 13, dada a sua 
estreiteza e reduzida área. Desta forma, liberta-se uma maior superfície para 
circulação no espaço doméstico. No entanto, supõe uma grande extensão longitudinal 
para o seu funcionamento, o que representa a redução da área dos compartimentos 
por ela servidos. 
Como estratégia/sistema de organização, associa-se à caixa de escadas um “bloco” 
de infra-estruturas, que se vai adaptando nas suas dimensões às funções que 
desempenha em cada piso, desde a colocação de um balcão de cozinha à 
transformação numa casa-de-banho. 
A Casa 11 apresenta-se com uma condicionante adicional que se prende com o 
facto da cota de entrada estabelecer um “desencontro” dos pisos de uma frente de rua 
para a outra. 
A forma que se encontra para regularizar a distribuição dos pisos é a criação de 
um piso intermédio para marcar o momento de entrada da casa, enfatizado com um 
maior pé-direito, ligando o que seriam dois espaços de altura muito reduzida que não 
apresentariam nenhuma mais-valia ao usufruto da casa.  
Este será um elemento fundamental para a forma, desenho e colocação das 
escadas, uma vez que pode representar um “corte” na continuidade dos acessos 
verticais. 
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 Desenho 5_ Proposta 3 
Piso1 
Piso2 
Piso3/ Piso 4 
Corte B2 
Piso 0 
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Sendo uma característica da casa preexistente, procurou-se, num primeiro 
momento, inspiração no funcionamento do edifício original. 
Na tentativa de simplificar a sua organização, investe-se na construção de uma 
caixa de escadas única para servir todos os pisos, jogando com a colocação dos 
lanços e dos patamares para integrar o acesso ao átrio de entrada, sem recorrer a um 
acesso próprio/específico. 
Procura-se o constante exercício de depuração do desenho e das formas, para que 
a simplificação revele a essência e a identidade do edifício e do projecto. 
As escadas tornam-se mais compactas, apenas com dois lanços entre cada piso.  
Permanecendo a ideia de não acrescentar qualquer acesso específico a partir da 
entrada, procura-se que esta se faça a uma cota que coincida com um dos patamares 
intermédios, de forma que o acesso aos espaços comuns da casa, se distanciem 
apenas um lanço do mesmo, mantendo a continuidade do percurso vertical. 
Pretende-se que a apreensão do funcionamento da casa seja imediato, intuitivo. A 
sala de estar debruça-se sobre o átrio, havendo uma permeabilidade visual entre os 
espaços e incita à descoberta dos acessos. Uma pequena “varanda” permite-nos 
encontrar o espaço da cozinha e da sala de refeições. E assim se reconhece a zona 
social da casa. 
O desenho dos espaços da Casa 13 vai sendo gerido em torno da localização 
longitudinal da escada de tiro, para a qual se estudam diversas soluções com base em 
três posições: encostada à fachada interior, central ou encostada à fachada exterior. 
A entrada na casa faz-se no piso onde, a partir do átrio, se reconhece uma sala de 
refeições com um balcão de cozinha num espaço amplo marcado pelos degraus que 
nos encaminham para a sala de estar, que se estende por todo o piso superior. Os 
quartos distribuem-se pacificamente pelos dois últimos pisos. 
Uma das dificuldades destas soluções, encontra-se no número e distribuição das 
casas-de-banho por piso: na Casa 11 há pisos sem nenhuma e na Casa 13, existem 
apenas duas, de dimensão reduzida, para servir quatro quartos. 
Será nesta fase que se começam a estabilizar as cotas de piso que vão guiar o 
projecto. 
Redesenha-se a escada, surge nova distribuição programática. 
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 Desenho 6_ Proposta 4 
Piso 0 
Piso 1 
Piso 2 
Piso 3/ Piso 4 
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Agora, a caixa de escadas da Casa 13 torna-se mais compacta, com dois lanços. 
Apesar de se reduzir na circulação entre eles, essa área acresce aos compartimentos 
por ela servidos, tornando a distribuição do programa mais equilibrada. 
O novo desenho e posicionamento da escada na casa, introduzem um novo dado: a 
entrada na casa passa a fazer-se numa zona central do edifício, à qual se acede 
atravessando o logradouro, que acaba por fazer a primeira transição público/privado, 
como se de um “átrio exterior” se tratasse. 
A escada, para além de articular os pisos, vai procurar tirar partido da geometria 
da casa, implantando-se de forma a marcar a mudança de direcção que assumem as 
paredes e abrir a nova entrada para a casa. A distribuição do programa passa a    
fazer-se a partir deste ponto central, simplificando a articulação entre os espaços e 
evitando que se perca uma área considerável para um espaço de átrio o que, estando 
a trabalhar com áreas reduzidas, se torna imprescindível considerar. 
O átrio, para além de espaço de recepção da casa, torna-se o ponto de distribuição 
fundamental pelo contacto directo com a escada, como um dos seus patamares. Esta 
pode ser também uma situação de conflito na vivência do espaço doméstico, ao 
cruzar o movimento de entrada na casa com o de quem nela circula… 
Para dar resposta a esta questão e ao esforço de redução da área ocupada pelo 
acesso vertical, este sofre uma nova mutação. O princípio aproxima-se do anterior, 
mas agora o acesso à escada volta-se para a zona de circulação entre compartimentos 
em cada piso. 
Sendo este um processo contínuo, entre avanços e recuos, há uma constante 
tentativa de condensar numa proposta as melhores características descobertas em 
cada solução que se estuda. 
Poder concentrar num ponto central compartimentos, como as instalações 
sanitárias, que pretendem servir equitativamente todo o piso em que se encontram, 
representa um objectivo e uma mais-valia para a racionalização da distribuição do 
programa da habitação numa área reduzida. É com esta solução que, até aqui, se 
consegue atribuir a maior área aos compartimentos que se encontram nos extremos 
da casa, sem com isso perder qualidade nos espaços de circulação e na articulação 
entre os compartimentos. 
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Desenho 7_ Proposta 5 
Piso 0 
Piso 1 
Piso 2 
Piso 3 / Piso 4 
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Entrando na casa, somos encaminhados para a zona central do piso onde 
encontramos as escadas e nos extremos a cozinha e um espaço de sala de jantar, uma 
vez que os restantes espaços sociais da casa se encontram no piso superior. A opção 
de colocação destes espaços no piso térreo faz-se no sentido de poder ter o espaço de 
cozinha numa relação directa com o logradouro, solução que será revista no decorrer 
do projecto. 
O posicionamento da escada liberta totalmente a fachada que se volta para o 
Largo do Souto, que será alvo de reestruturação de modo a enriquecer os espaços da 
casa, pela abertura de vãos estrategicamente colocados, especialmente na circulação 
entre os compartimentos. São recuperados apenas aqueles que não tenham sofrido 
alterações de fundo e que ainda possam corresponder ao novo programa. 
A distribuição do programa por cinco pisos impõe uma hierarquização dos 
espaços piso a piso, pelo que se procura esbatê-la tornando os percursos na casa 
fluentes. 
É na Casa 11 que se vai desenvolver uma solução que se distancia das anteriores 
pela forma como se desenha e posiciona a escada, alterando também o 
desenvolvimento do espaço de articulação das várias partes do programa. Os 
compartimentos mantêm a localização que se definiu nas propostas anteriores. 
A forma da casa, a sua geometria, torna-se determinante para a sua organização. 
Escolhe-se um eixo longitudinal que liga os dois extremos opostos da casa. A 
escada será de tiro, assumindo a direcção desse eixo e procura manter o 
posicionamento central que se foi explorando. Deste modo, o elevador aproxima-se 
da parede de meação, o que facilita a integração da sua construção no espaço da 
habitação e vai contribuir, tal como a escada, para um gesto que funciona como 
estabilizador da irregularidade imposta pelos limites do perímetro da construção. É 
também neste sentido de estabilizar que se propõe um pequeno “artificio”, a criação 
de uma nova parede que deixa livre junto à parede de meação um “poço” para 
albergar infraestruturas da casa. 
Adopta-se mais uma vez o posicionamento central das instalações sanitárias, 
elemento que se repete em todos os pisos, assumindo a configuração mais adaptada 
ao programa que se encontra em cada um deles. 
Libertando as escadas das paredes preexistentes, a circulação na casa adquire 
novas perspectivas de apreensão do espaço, uma vez que estas deixam de ser 
“enclausuradas”. A escada ganha uma nova presença na caracterização dos espaços. 
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 Desenho 8_ Proposta 5 (desenvolvimento) 
Piso 1 (versão1) 
Piso 2 
Piso 1 (versão2) 
Piso 1 (versão3) 
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A relação entre os espaços sociais da casa é a mais reforçada pela maior 
permeabilidade visual que esta nova configuração traz. 
A entrada na casa adquire acessos específicos, tanto a cada um dos espaços 
colectivos da casa, como ao próprio elemento de acesso vertical que serve todo o 
edifício. 
Procura-se a continuidade entre os espaços, contrapondo-se à imposta 
“hierarquização vertical”. Daí que o estudo da ligação da entrada com a sala de estar, 
cozinha e sala de jantar tenha sido cuidado, de forma a desempenhar essa função com 
simplicidade e eficácia para além de se apresentar como elemento significativo na 
organização e qualificação espacial. Há uma franca ligação entre o átrio e a sala de 
estar, que se prolonga sobre ele. Os seus espaços intersectam-se, como se 
procurassem unificar-se. 
As duas casas, sendo diferentes, têm em comum a distribuição a partir de um 
núcleo central, daí que o movimento de entrada no edifício seja sempre conduzido na 
sua direcção. 
Nada é distinguido na qualificação das fachadas dos edifícios, no sentido de que 
não existe aqui um conceito de “traseiras”, ou fachada tardoz. Todas estão voltadas 
para ruas de importância e configuração semelhante. A diferenciação é feita pela 
topografia do terreno que faz com que exista a diferença de um piso de um extremo 
para o outro, característica que, como já foi referido, foi considerada na localização 
da entrada principal das casas e na distribuição do seu programa pelos pisos. 
Importa descrever a relação que cada casa estabelece com o exterior, quer este 
seja privado, o logradouro/jardim, quer com o espaço público, incidindo nos pontos 
de transição entre eles. 
A Casa 11 estende-se para o seu jardim através da abertura de vãos na parede de 
meação que agora se transforma numa nova fachada. No piso térreo, a transição para 
o exterior faz-se junto dos acessos, como se de mais um compartimento a articular  
se tratasse. A fachada que se cria no interior do qurteirão, oferece uma nova 
possibilidade de abrir directamente para o exterior compartimentos colocados na 
proximidade do centro do lote, como é o caso da cozinha. 
A fachada da Rua do Souto mantém os seus acessos a cada casa. Na Casa 11 
existe uma duplicação do acesso, uma vez que este também se verifica através do 
jardim, que assim se liga directamente à rua, dando sentido à manutenção da fachada 
que marca a transição público/privado. 
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Desenho 9_ Proposta 5 (desenvolvimento) 
Piso 1 
Piso 2 
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Esta transição faz-se em diferentes moldes na Casa 13, uma vez que a entrada 
principal é feita através do jardim, partindo da Rua dos Pelames. Os vãos da fachada 
no piso térreo transformam-se de portas para janelas, indicando a transferência da 
entrada para uma nova posição e denunciando o novo programa instalado no interior. 
A fachada desta casa que se volta para o interior do quarteirão, para além de ser 
marcada pela entrada principal, segue o mesmo princípio aplicado no outro edifício 
em estudo. 
Uma vez que se trata de uma inovação proposta pelo programa elaborado para 
esta abordagem à intervenção, assume-se a aplicação de novos materiais e de uma 
linguagem contemporânea no seu desenho, uma vez que a preexistência não oferece 
qualquer referência directa para reprodução, como existe, por exemplo, nas fachadas 
que se mantiveram. 
O mesmo se aplica à fachada da casa que se volta para o Largo do Souto, onde a 
transformação será evidente, apesar de se terem mantido os elementos cujo estado de 
conservação e integração no novo programa da casa o permitam. 
 A abordagem aos alçados preexistentes foi condicionada pela exigência de 
preservação das suas características, enquanto elemento de configuração da imagem 
do conjunto urbano. 
Transformando uma das parcelas em espaço vazio dentro do quarteirão, removem-
se todas as caixilharias e propõe-se o restauro das cantarias, alvenarias de pedra e 
respectivos rebocos, de acordo com o original. 
Isto representa uma ruptura na imagem do conjunto urbano, na vista de rua, 
tornando-se um dado importante quando se pondera o método de intervenção a 
aplicar neste contexto. 
Ruptura? Continuidade? Ambas se revelam atitudes válidas, se analisadas sob 
diferentes pontos de vista, reflexão que se impõe neste processo. 
Considerando o aspecto exterior do edifício, assumindo uma postura de 
prevalência da imagem urbana, poderemos considerar a substituição das caixilharias 
adoptando os mesmos materiais e desenho, numa perspectiva de restauro para dar 
continuidade à “imagem histórica”, mantendo a sua integração na envolvente. Mas se 
considerarmos que o interior das casas é totalmente construído de novo, mesmo que 
através de uma proposta à qual não é alheia a história, a preexistência em ruína e 
após sucessivas intervenções ao longo do tempo, não apresenta referências directas 
para uma possível aproximação ao desenho original. 
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A proposta procura reflectir uma linguagem simples e contemporânea, apoiada na 
expressão dos materiais tradicionais que a vão construir, evitando a criação de uma 
“falsa memória” do edifício. Aposta-se antes numa proposta de intervenção que 
procure o equilíbrio entre o passado histórico e o que se assuma mais como uma 
nova camada de história sobre o edifício. 
Justifica-se que se defenda, então, a possibilidade de estender essa linguagem 
também à fachada, simplificando o desenho das caixilharias e a sua expressão. 
Esta opção sai reforçada se aliada ao facto da extracção das caixilharias do lote 12 
ser já uma ruptura e, deste modo, sendo ele parte integrante das casas, a linguagem 
da intervenção ser unificada, aproximando o desenho das fachadas à expressão do 
vão único, do vazio, sem a fragmentação das caixilharias originais. 
Assume-se uma ruptura em relação à envolvente e uma continuidade na 
intervenção no conjunto das parcelas, as duas casas com os respectivos espaços 
exteriores. Ruptura é entendida aqui apenas como uma negação da cópia do original, 
que não significará necessariamente que a intervenção ignore o contexto que a 
envolve e deixe de se integrar nele. 
Apesar de se valorizar a ideia de continuidade da construção de uma memória 
colectiva, não se considera a imitação de formas e expressões do passado o meio para 
o alcançar. 
 
“Persegue-se uma arquitectura que, reconhecendo o significado que têm algumas 
estruturas formais do passado, não renuncia à incorporação do contemporâneo nem 
em técnicas nem em estética, e gostaria de ser qualificada como de realista e, por 
conseguinte, contemporânea. (…) A vida dos edifícios é suportada pela sua 
arquitectura, pela permanência dos seus traços formais mais característicos e, ainda 
que pareça um paradoxo, é tal permanência que permite apreciar as alterações. O 
respeito pela identidade arquitectónica de um edifício é que torna possível a 
alteração, o que garante a sua vida.”  (Rafael Moneo) 
“Quando a intervenção é mimética torna-se pobre e receitaria. O novo deve ser 
eco do momento que se constrói… É preciso dotar o desenho de reflexão e 
segurança íntima para que as transformações, apoiadas no meio, sejam serenas, 
delicadas, intemporais.”  (Álvaro Siza)52 
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 MENDES, Manuel ; No construído, arquitectura como problema em torno da condição disciplinar de 
arquitectura ; JA 73, Dezembro 1988, p.5 
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A solução que se apresenta como proposta final, traduz apenas a resposta mais 
explorada e que, deste modo, se revela mais rica e estabilizada, por conter todas as 
outras e procurar para além delas. 
Através dela, procuramos fazer uma descrição síntese, pelo desenho, 
recapitulando algumas das questões do processo de desenvolvimento do projecto. 
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Projecto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Piso 0 _ Casa 11 (cota 53.5) _ Casa 13 (cota 53.7) 
1.escritório  2. arrumos  3. lavandaria  4. entrada secundária, através do jardim 5. jardim  
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Planta Piso 0 
Escala 1/100 
1 
5 
2 
1 
2 
3 
4 
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Piso 1 _ Casa 11 (cota 56.4) _ Casa 13 (cota 57.2) 
5. jardim 6. entrada (cota 57.6, na Casa 11) 7. Sala de estar 8. Biblioteca 9. Cozinha   
10. Sala de jantar 
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Planta Piso 1 
Escala 1/100 
7 
8 
5 
10 
9 
6 
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Piso 2 _ Casa 11 (cota 59.3) _ Casa 13 (cota 59.9) 
6. entrada (cota 57.6, na Casa 11) 7. Sala de estar 9. Cozinha  10. Sala de jantar 
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Planta Piso 2 
Escala 1/100 
7 
6 
10 
9 
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Piso 3 _ Casa 11 (cota 62.1) _ Casa 13 (cota 62.6) 
11. Quarto 
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Planta Piso 3 
Escala 1/100 
11 
11 
11 
11 
11 
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Piso 4 _ Casa 11 (cota 65) _ Casa 13 (cota 65.4) 
11. Quarto 
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Planta Piso 4 
Escala 1/100 
11 
11 
11 
11 
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Corte A 
Escala 1/100 
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Corte B 
Escala 1/100 
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Corte C 
Escala 1/100 
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Corte D 
Escala 1/100 
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Corte E 
Escala 1/100 
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Alçado da Rua do Souto 
Escala 1/100 
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Alçado do Largo do Souto 
Escala 1/100 
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Pormenor da fachada (Casa 11, Rua dos Pelames): entrada 
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Alçado da Rua dos Pelames 
Escala 1/100 
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Casa 11 
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Casa 13 
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Pormenor da fachada (Casa 11, Rua do Souto): 
entrada para o jardim 
Pormenor da entrada na Casa 11: relação com 
os espaços da sala de estar e da cozinha 
Pormenor da Casa 11: sala de estar 
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Pormenor da Casa 13: sala de estar 
Pormenor da Casa 13 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O que começou como uma investigação de base teórica, através da análise de 
casos de estudo seleccionados, rapidamente despertou a vontade, até mesmo 
necessidade, de experimentar através do projecto. 
Testar ideias e conceitos que encontramos ao longo do estudo, num objecto 
concreto, revela-se um instrumento de investigação fundamental.  
Através de pequenos ensaios de projecto, que se cruzam, em constante mutação, 
descobre-se uma nova casa em cada casa que se estuda. Reconhece-se que a casa 
recuperada tem sempre a casa anterior na sua dependência, mesmo se desta já 
pouco possa restar.
53
 
Os processos de transformação e permanência que observamos, tanto na 
perspectiva dos programas, da tipologia como da abordagem ao tema da reabilitação, 
ganha uma nova dimensão, como instrumento projectual, quando nos confrontamos 
com o controlo que a preexistência exerce sobre o acto criativo. 
Os princípios metodológicos a adoptar na solução dos problemas, foram sendo 
descobertos ao longo do processo de projecto, no confronto com os edifícios 
existentes e com a informação recolhida, que engloba as metodologias 
experimentadas por outros, fruto da análise dos casos de estudo. 
Procura-se a inspiração na história sempre que esta se revela pertinente, evitando 
suposições infundadas e conjecturas sobre o edifício que nos chega como ruína, a 
referência construída que temos do original.  
Não se pretende criar “falsas memórias” através de uma solução de «pastiche», 
que denuncia apenas a incapacidade de encontrar aquela outra que, por 
contemporânea, possa ombrear – sem ofuscar nem ser ofuscada – com o valor que o 
passado nos legou.
54
  
Em verdade há que defender, teimosamente, a todo o custo, os valores do passado 
mas há que defendê-los com uma atitude construtiva, quer reconhecendo a 
necessidade que deles temos e aceitando a sua actualização, quer fazendo-os 
acompanhar de obras contemporâneas.
55
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Estabelece-se a conjugação de diversas atitudes com um objectivo comum, traçar 
uma hipótese consistente para uma adaptação dos edifícios à contemporaneidade, 
recuperando-os para que se tornem de novo casas. 
Procura-se uma maior coerência na intervenção que assume o novo, 
complementando o antigo, num contributo para que se possa transformar em mais 
um estrato na História acumulada dos edifícios. 
Desenha-se a justaposição dos diferentes tempos, memórias e materiais, como 
uma coisa natural. 
Basta andar numa cidade antiga, e o que é que se vê? Arquitectura, sobreposição 
de materiais, ideias novas, novo programas. Isso é a coisa mais natural na 
arquitectura, e que nas cidades se vê perfeitamente. Uma cidade, não é feita de 
continuidade, é feita de descontinuidades. Agora, a capacidade de navegar no meio 
dessas descontinuidades, e dessas mudanças de projecto, nesse balanço entre 
conservadorismo e utopia, ou novas ideias, novas necessidades, novas exigências, 
manter esse equilíbrio sem que isso signifique conservadorismo ou paragem no 
tempo, é o grande desafio da arquitectura.
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